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RESUMO 

 

MELLO, Aline Gomes. Condições higiênico-sanitárias na produção de refeições 
em Restaurantes Públicos Populares localizados no estado do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde – INCQS / 
Fundação Oswaldo Cruz  - FIOCRUZ, 2009. 
 
 
 

Com a evolução dos serviços de alimentação para atender a demanda 
populacional e o aumento do número de casos de doenças transmitidas por 
alimentos, surge a necessidade da implantação de medidas que garantam a 
condições higiênico-sanitárias adequadas como a adoção das boas práticas de 
manipulação (BPM) por estes serviços. O objetivo deste trabalho foi avaliar as 
condições higiênico-sanitárias do processo produtivo de refeições em Restaurantes 
Públicos Populares (RPP) localizados no Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de 
estudo exploratório, seccional, realizado entre março/2007 e janeiro/2008 em 10 
RPP. Foram realizadas visitas aos RPP para aplicar roteiro de inspeção a fim de 
avaliar as condições higiênico-sanitárias e identificar não conformidades que 
possam interferir na qualidade das refeições servidas e foi calculado o percentual de 
adequação das condições higiênico-sanitárias (PACHS). Para classificar os 
restaurantes de acordo com o PACHS alcançado utilizou-se a faixa de pontuação: 
grupo 1 (bom) entre 76-100%, grupo 2 (regular) entre 51-75% e grupo 3 (deficiente) 
entre 0-50% de adequação. Apenas 10% foram classificados no Grupo 1, 50% no 
Grupo 2 e 40% no Grupo 3. O item que obteve menor PACHS estava relacionado 
com a existência de manual de boas práticas. Cinco restaurantes (RPP1, 6, 7, 8, e 
10) possuíam nutricionista de controle de qualidade, e destes, 60% foram 
classificados no grupo 2 e 20% em cada um dos grupo 1 e 3. A presença do 
nutricionista de controle de qualidade é determinante para a adequação do 
estabelecimento de acordo com as normas de BPM, pois os RPP que obtiveram 
melhor PACHS contavam com este profissional. Porém, os profissionais que atuam 
nesta área devem atentar para elaboração do manual de boas práticas conforme a 
Legislação, para que todos os procedimentos estejam descritos e sejam seguidos, 
assim como as medidas corretivas e condutas que se espera dos manipuladores de 
alimentos durante o processo produtivo das refeições sejam tomadas. 

 
Palavras chaves: serviço de alimentação, manipuladores de alimentos, condições 
higiênico-sanitárias. 
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ABSTRACT 
 

 
MELLO, Aline Gomes. Sanitary-hygienic conditions in the production of meals 
in Public Popular Restaurants located at the state of Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: Instituto Nacional de Controle de Qualidade e Saúde - INCQS / Fundação 
Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, 2009. �
��

  �
With the development of food services to meet populational demand and the 

increasing number in cases of diseases transmitted by food, there is the need of 
deploying measures that ensure the adequate sanitary-hygienic conditions such as 
the adoption of good manufacturing practices (GMP) for such services. The purpose 
of this study was to evaluate the sanitary-hygienic conditions of the production 
process of meals in Public Popular Restaurants (PPR) located in the State of Rio de 
Janeiro. This was an exploratory study, sectional, conducted between March/2007 
and January/2008 in 10 PPR. Visits were made to the PPR in order to implement 
procedures for inspection to assess the hygienic-sanitary and identify non-
conformities that may interfere with the quality of meals served, and to calculate the 
percentage of adequacy of sanitary-hygienic conditions (PACHS). To sort the 
restaurants by the PACHS achieved it was used a range of scores: group 1 (good) 
between 76-100%, group 2 (regular) between 51-75% and group 3 (poor) between 0-
50% of adequacy. Only 10% were classified in Group 1, 50% in Group 2 and 40% in 
Group 3. The topic that achived less PACHS was related to the existence a good 
practices manual. Five restaurants (PPR1, 6, 7, 8 and 10) had nutritionists for quality 
control, 60% were classified in group 2 and 20% in group 1 and 3. The presence a 
nutritionist quality control is important to the adequacy of the establishment in 
accordance to the requirements of GMP, as the PPR which have obtained better 
PACHS count on this professional. But the professionals who work in this area 
should document good practices so that all procedures, corrective measures and 
conduct expected for food handlers during the production process of meals. �
��

   
�

��

Key words: food handlers, sanitary-hygienic conditions, food service. �
��
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1. INTRODUÇÃO 

 

  Os restaurantes tiveram sua origem na França, onde eram conhecidos como 

restaurant, palavra que significava caldo restaurativo, destinado às pessoas com 

enfermidades digestivas (Spang, 2002). No Brasil, a evolução desses 

estabelecimentos ocorreu a partir de Programas do Governo relacionados às 

políticas de alimentação como o Serviço de Alimentação da Previdência Social 

(SAPS), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT) (Brasil, 1940; Brasil, 2008a; Brasil, 2008b). Os 

restaurantes por quilo e os demais segmentos: churrascarias, self services e outros, 

surgiram a partir da década de 1980 (Collaço, 2007).  

Com as mudanças no comportamento social, o crescimento urbano e a 

entrada da mulher no mercado de trabalho, os restaurantes tiveram que se adaptar e 

passaram a oferecer refeições rápidas, a baixo preço e com qualidade nutricional e 

higiênico-sanitária, sendo esta última de extrema necessidade, uma vez que 

qualquer falha no processo produtivo de refeições pode ocasionar surtos de doenças 

transmitidas por alimentos (DTA), o que pode levar até a morte do indivíduo 

(Proença, 1997). 

De acordo com a Associação Brasileira de Refeições Coletivas (ABERC, 

2008), no ano de 2007, o setor de alimentação coletiva forneceu ao todo 7,5 milhões 

de refeições por dia. A partir deste dado, nota-se que a questão da segurança 

alimentar sob o ponto de vista higiênico-sanitário é de grande preocupação, e por 

isso a adoção de sistemas da qualidade se faz necessário a fim de prevenir a 

contaminação dos alimentos nas diferentes etapas do processo produtivo, já que as 

DTA se propagam com rapidez e alta patogenicidade (Arruda, 2000). Em 

concordância, Benevides e Lovatti (2004) e Cavalli e Salay (2004) relatam que a 

carência no controle da qualidade dos processos produtivos de refeições pode 

ocasionar o aumento da contaminação dos alimentos e, conseqüentemente, dos 

surtos de DTA. Porém, na maioria das vezes os proprietários dos estabelecimentos 

não estão dispostos a investir em sistemas de garantia da qualidade, ou por 

acharem desnecessários ou por falta de cobrança mais rigorosa por parte das 

autoridades sanitárias. 

A ferramenta da qualidade mais utilizada pelos serviços de alimentação é o 

sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC), que tem como 

objetivo assegurar a qualidade e a inocuidade dos alimentos a partir do 
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monitoramento dos pontos críticos de controle durante o processo produtivo (OPAS, 

2006). A sua eficácia já foi comprovada como pode ser observado nos trabalhos 

realizados por Bastos et al. (2002) e Vello et al. (2005). O APPCC possui como pré-

requisitos os procedimentos de boas práticas de manipulação (BPM) e os 

procedimentos operacionais padrão (POP), que devem ser adotados por todos os 

serviços de alimentação (Ferreira, 2001 e Lovatti, 2004). Tanto as BPM como os 

POP devem ser descritos em um manual de boas práticas que deve estar disponível 

tanto para as autoridades sanitárias como, principalmente, para os manipuladores 

de alimentos o consultarem em caso de dúvidas (ANVISA, 2004). Embora as BPM 

sejam eficazes no controle da qualidade dos alimentos, existem algumas limitações 

que dificultam a sua implantação, como a deficiência da capacitação dos 

manipuladores de alimentos e a rotatividade da mão-de-obra(Joaquim, 2002).  

De acordo com a OMS (1989) os manipuladores são a principal via de 

contaminação dos alimentos e por isso devem ser capacitados periodicamente, a fim 

de adquirirem os conhecimentos de BPM e os aplicarem no seu cotidiano, para 

manter a qualidade do alimento em todo o processo produtivo até sua distribuição, e 

assim minimizar a contaminação dos alimentos e os surtos de DTA. 

Com o intuito de atender a parte da população desprovida de muitos recursos 

financeiros e minimizar a fome, o Governo do Estado do Rio de Janeiro implantou os 

Restaurantes Públicos Populares (RPP) que oferecem refeições ao custo de um 

Real (R$ 1,00) para o usuário. Essas refeições devem ser nutricionalmente 

balanceadas e oriundas de processo de produção seguro do ponto de vista 

higiênico-sanitário. Atualmente existem treze RPP localizados em regiões de fácil 

acesso e grande movimentação, que servem juntos 12.375 cafés da manhã e 

30.875 almoços por dia (SEADH, 2008). 

O presente estudo visou avaliar a qualidade das refeições oferecidas nos 

RPP, sob o aspecto higiênico-sanitário, uma vez que não há, ainda, dados que 

demonstrem a qualidade do processo produtivo das refeições servidas nestes 

restaurantes destinados a publico reconhecidamente vulnerável do ponto de vista 

social.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 O setor de alimentação coletiva: aspectos históricos e evolução. 

 

O restaurante como um espaço social urbano surgiu do consommé restaurant 

que era um caldo restaurativo destinado às pessoas com doenças respiratórias 

(Spang, 2003). Mas, os restaurantes só ficaram conhecidos em meados do século 

XIX, época em que a alimentação fora do lar era destinada a dois grupos distintos: à 

população menos favorecida e àquela que podia sentar-se em um estabelecimento 

por longas horas para saborear uma seqüência de pratos com os mais requintados 

preparos (Collaço, 2007). 

Em 1765 foi aberto o primeiro restaurante na França, mas sua disseminação 

só começou a partir de 1789 com a Revolução Francesa, cujo objetivo era fazer 

circular o dinheiro para melhorar as condições financeiras de Paris (Melo, 2002;  

Collaço, 2007; Santos, 2008). Porém, foi a partir do século XX, especificamente nos 

anos 50 que houve uma grande popularização do restaurante e o crescimento do 

setor como um todo foi estimulado pela introdução de novos conceitos após a 2ª 

Guerra Mundial (Collaço, 2007).  

Nesta época dá-se origem, nos Estados Unidos da América (EUA), aos fast 

foods como opção para população realizar suas refeições fora de casa (Collaço, 

2007).  De acordo com Santos (2005) a civilização do McDonald’s começava a se 

impor, o que para Carneiro (2005) levou a corrosão dos hábitos alimentares, 

principalmente das refeições partilhadas, substituindo a alimentação realizada no lar 

pelos sistemas de restaurantes ou lanchonetes.  

Em 1970, ainda nos EUA, surgiram os restaurantes do tipo self service que se 

desenvolveram rapidamente. Nestes restaurantes o indivíduo podia construir a sua 

refeição a partir de oferta de pratos variados (Poulain, 2004). Já nos outros 

continentes as mudanças foram mais lentas, tendo em vista que no Japão, até hoje, 

não foi incorporado totalmente o hábito de comer fora, especialmente entre as 

famílias que não vêem esse hábito como uma forma de lazer (Collaço, 2007). 

No Brasil, a evolução dos restaurantes ocorreu um pouco diferente da 

observada na França e nos EUA. Em 1940 surgiu o Serviço de Alimentação da 

Previdência Social (SAPS) com o objetivo de fornecer alimentação do ponto de vista 

higiênico-sanitário e equilibrada do ponto de vista nutricional, para melhorar a 

alimentação do trabalhador e, conseqüentemente, sua resistência orgânica e 
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capacidade de trabalho (Brasil, 1940).  O SAPS gerenciava os restaurantes 

localizados em todo o Brasil e fornecia refeições aos trabalhadores a preços 

populares, porém foi extinto em 1967 (Brasil, 1967). 

A partir de 1955 outros programas relacionados às Políticas de Alimentação e 

Nutrição foram implementados como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) (Brasil, 2008) e na Década de 70 o Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT) que foi instituído pela Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 e 

regulamentado pelo Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991 e prioriza o atendimento 

de trabalhadores formais (Brasil, 2008b). 

 No final dos anos 80 surgiu no Brasil os restaurantes por quilo, sendo o 

resultado da adaptação do sistema de buffet existente na Europa e nos EUA, em 

que era valorizada a fartura: muita variedade e quantidade disponíveis para compor 

uma refeição ideal a partir da escolha individual (Collaço, 2007).  

Também foram adotados outros tipos de segmentos como o sistema de 

rodízios de carne, de comida japonesa, de pizzas e de comida italiana, e o sistema 

por peso, aplicado não só às refeições, mas também a outros produtos como 

sorvete. Há ainda os restaurantes do tipo self service, as churrascarias, as 

lanchonetes, os fast foods, os restaurantes gastronômicos, os restaurantes 

tradicionais, as cantinas, os bistrôs, as pizzarias, as barracas de rua e os 

restaurantes populares (Collaço, 2007).  

Os franchises alimentares, também ganharam espaço no Brasil, evocando 

identidades locais e regionais como aqueles que oferecem comidas do tipo “chinesa” 

e “japonesa” localizados nas praças de alimentação dos shoppings centers, 

convivendo com os restaurantes tradicionais, ofertando culinárias sofisticadas, 

internacionais ou mesmo nacionais (Canesqui, 2005). 

O ato de comer fora no Brasil está relacionado ao crescimento urbano, 

industrial, a incorporação feminina no mercado de trabalho e as mudanças ocorridas 

no contexto social (Proença, 1997). Pode-se dizer que a alimentação fora do lar se 

transformou em prática cotidiana, que se desenvolveu por diferentes razões: lazer 

ou necessidade, e sofreu mudanças visíveis, visto que a maioria das refeições, no 

Brasil, passou a ser realizadas fora do lar (Collaço, 2003 e Collaço, 2007). 

A designação de serviço de alimentação fora do lar acompanha o idioma 

francês, sendo utilizados os termos: alimentação comercial, setor que atende 

indivíduos ou grupos ocasionais e alimentação coletiva, que representa todos os 

estabelecimentos envolvidos com a produção e distribuição de refeições para 
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clientela cativa inserida em empresas, escolas, hospitais, asilos, forças armadas, 

prisões ou comunidades religiosas (Proença, 1997)  (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

    Fonte: Proença, 1997 

Figura 1. Representação esquemática das subdivisões do setor de alimentação fora 

do lar. 

 

A rapidez e a praticidade contemporânea acabaram derrubando as tradições 

impostas pela sociedade, pois as refeições realizadas no lar, em família, com horário 

determinado e cardápio planejado se tornaram cada vez mais raras (Santos, 2005). 

Assim, os restaurantes de comida rápida começaram a se expandir para atender às 

pessoas que trabalham, estudam e por isso não dispõem de muito tempo para 

realizar suas refeições em casa em função da distância, do trânsito e da dificuldade 

de circulação. Nesse contexto surge a necessidade de estabelecimentos que 

atendam com rapidez, conforto, segurança, preço acessível, higiene e qualidade 

(Pires et al., 2002; Collaço, 2003). 

A Associação Brasileira de Refeições Coletivas expõe a dimensão e a 

importância do setor de alimentação na economia nacional que podem ser medidas 

a partir dos números gerados pelo segmento. No ano de 2007 o mercado de 

refeições coletivas como um todo forneceu 7,5 milhões de refeições/dia, movimentou 

uma cifra de 8,4 bilhões de Reais, ofereceu 180 mil empregos diretos, consumiu 

diariamente um volume de 3,0 mil toneladas de alimentos. Representou para os 

governos uma receita de 1 bilhão de Reais entre impostos e contribuições (ABERC, 

ALIMENTAÇÃO FORA DO LAR 

ALIMENTAÇÃO COLETIVA ALIMENTAÇÃO COMERCIAL 

SETORES 

TRABALHO OUTROS SAÚDE ENSINO 
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2008). Segundo ainda a ABERC (2008) calcula-se que o potencial das refeições 

coletivas no Brasil seja superior a 40 milhões de unidades diárias, o que demonstra 

que o segmento ainda tem muito a crescer. O setor manteve-se estável nos últimos 

anos devido, em parte, ao processo de terceirização e desenvolvimento de novos 

nichos de mercado. 

No Brasil os dados da Pesquisa Brasileira de Orçamentos Familiares (POF) 

(IBGE 2004) revelaram que, do total médio da despesa familiar gasto com a 

alimentação fora do lar, na área urbana, foi de 25,74%. 

Os dados das pesquisas mostram que os serviços de alimentação fora do lar 

assumiram um papel importante na alimentação da população no que diz respeito a 

qualidade, que passa a ser um atributo fundamental nestes estabelecimentos 

(Sousa e Campos, 2003). Para Bezerra (2008) esta qualidade é obtida quando os 

processos produtivos estão aptos a satisfazer às necessidades dos clientes 

atendendo as conformidades dos produtos. De acordo com Franco e Landgraf 

(1996) um dos principais atributos de qualidade de um alimento é a sua condição 

higiênico-sanitária. 

Porém nota-se um aumento na contaminação dos alimentos devido a uma 

carência no controle da qualidade dos processos produtivos (Benevides e Lovatti, 

2004; Cavalli e Salay, 2004), pois nem sempre os proprietários dos 

estabelecimentos estão dispostos a investir em sistemas que garantam a qualidade 

final do produto, ou por acharem desnecessários, ou por falta de cobrança mais 

severa por parte da fiscalização sanitária. 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) Lei nº 8078/90 (Brasil, 1990) 

consolidou o direito ao acesso a produtos com segurança e qualidade, pois de 

acordo com o CDC é direito básico do consumidor a proteção da vida, saúde e 

segurança contra os riscos provocados por práticas de fornecimento de produtos e 

serviços considerados perigosos ou nocivos.  

 Mesmo com a evolução do restaurante e o surgimento de diversos 

segmentos, nota-se que a distribuição de alimentos no mundo é bastante desigual, o 

que afeta os padrões de consumo de uma população. São evidentes as diferenças 

na distribuição de alimentos nos países desenvolvidos e naqueles em 

desenvolvimento (Monteiro, 1996).  

Nos países desenvolvidos há uma grande oferta de alimentos, porém, o 

consumo do ponto de vista nutricional nem sempre é adequado. Já as populações 

dos países em desenvolvimento convivem com a escassez de alimentos e na 
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maioria das vezes não dispõe de recursos para a obtenção do mesmo, e como 

conseqüência têm-se a fome e a desnutrição (Monteiro, 1996). 

Desta forma, com o intuito de minimizar a fome e promover a segurança 

alimentar e nutricional, o Governo do Estado do Rio de Janeiro implantou, entre 

outros programas de segurança alimentar, o Programa Estadual de Acesso à 

Alimentação (PEAA), que é coordenado pelo Conselho Estadual de Combate à 

Fome. Faz parte desse programa os Restaurantes Públicos Populares (RPP) 

(SEASDH, 2007). 

Os RPP do Estado do Rio de Janeiro são geridos pela Secretaria de Estado 

de Assistência Social e Direitos Humanos (SEASDH) e são Unidades de 

Alimentação e Nutrição (UAN) que apresentam como objetivo a distribuição de 

refeições prontas, nutricionalmente balanceadas e originadas de processos seguros, 

servidas em locais apropriados, confortáveis, de fácil acesso e ao custo de R$ 1,00 

(um Real) para o usuário (MDS, 2005).  

Estes restaurantes são destinados aos trabalhadores informais, aos 

desempregados, aos estudantes, aos moradores de rua e outras pessoas que vivem 

nos grandes centros urbanos (Souza et al., 2004; MDS, 2005). 

A Lei nº 3514 / 2003, que dispõe sobre a implantação dos Restaurantes 

Populares no Município do Rio de Janeiro, prevê que o cardápio diário das refeições 

servidas nos RPP deve ser elaborado por nutricionista de forma a apresentar 

preparações equilibradas sob o ponto de vista nutricional, devendo ser composto de 

feijão, arroz, um tipo de legume, uma porção de carne, frango ou peixe, verduras, 

um copo de refresco, suco ou refrigerante e uma porção de sobremesa, ao estilo 

“prato feito” (Rio de Janeiro, 2003). 

Outro objetivo do RPP é o desenvolvimento de programas e projetos de 

alcance social como a realização de palestras e debates gratuitos que tratem de 

temas relacionados com saúde, cidadania e aborde os seguintes assuntos: nutrição, 

alternativas alimentares, armazenamento e higiene de alimentos, necessidades 

nutricionais por faixa etária, aproveitamento de alimentos, alcoolismos e outros. A 

intenção é que o usuário, após assistir as palestras e debates, seja multiplicador e 

difusor das informações adquiridas (Câmara Municipal do Rio Janeiro, 2003). 

O primeiro Restaurante Popular inaugurado, no Rio de Janeiro, foi o 

“Betinho”, localizado na Central do Brasil, tendo suas atividades iniciadas em 

novembro de 1999. Atualmente, no Estado do Rio de Janeiro, existem treze 

unidades em funcionamento distribuídas em sete municípios, sendo seis na cidade o 
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Rio de Janeiro e um em cada um dos seguintes municípios: Barra Mansa, Campos 

dos Goytacazes, Duque de Caxias, Itaboraí, Nova Iguaçu e Niterói (GERJ, 2006).  

Apesar de todos os restaurantes fazerem parte da Política de Segurança 

Alimentar do Governo do Estado do Rio de Janeiro, quatro RPP localizados no 

Município do Rio de Janeiro (Campo Grande, Bonsucesso, Madureira e Méier) 

receberam financiamento do Ministério de Desenvolvimento Social e combate à 

fome (MDS) do Governo Federal, para sua construção (MDS, 2004). 

O MDS promove e apóia os RPP enquanto um serviço público favorável a 

promoção dos direitos humanos à alimentação, com o intuito de atender e proteger 

trabalhadores que vivem em regiões metropolitanas ou nas cidades com mais de 

cem mil habitantes que se alimentam fora do domicílio (Instituto Polis, 2005).  

No Brasil, nos últimos dois anos, os recursos totais destinados à implantação 

de RPP cresceram significativamente, em 2003 foram firmados convênios em três 

unidades sendo disponibilizados R$ 6 milhões, em 2004 foram 32 convênios e R$ 21 

milhões e em 2005 foram selecionadas 74 unidades para novos convênios tendo 

disponíveis R$ 37 milhões, sendo observada ao longo dos anos uma ampliação dos 

recursos destinados à implementação de novos RPP (Instituto Polis, 2005). 

Atualmente, os treze RPP do Estado do Rio de Janeiro servem juntos 12.375 

cafés da manhã e 30.875 almoços, por dia, de segunda à sexta-feira. Sendo, o 

controle de qualidade no processo produtivo das refeições nestes estabelecimentos 

fundamental para que seu objetivo, fornecer alimentação segura e com qualidade 

aos seus usuários, seja alcançado (SEASDH, 2008). 
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2.2 Segurança alimentar e a normatização da qualidade em alimentação 

coletiva. 

 

De acordo com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar CONSEA (1994) 

segurança alimentar consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade nutricional e do ponto de vista higiênico-

sanitário e em quantidades adequadas para uma saudável reprodução do organismo 

humano e uma existência digna, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais. 

 Para Oliveira et al. (2003) a alimentação dentro dos padrões higiênicos 

sanitários satisfatórios é uma das condições essenciais para promoção, manutenção 

da saúde, prevenção das doenças transmitidas por alimentos (DTA) em serviços de 

alimentação e conservação da qualidade das refeições produzidas. O controle da 

qualidade nos serviços de alimentação é muito importante e abrangente, sendo 

necessário definir as situações básicas que envolvem o processo de preparo dos 

alimentos como as regras e as técnicas adequadas para a produção de alimentos 

em condições de segurança higiênico-sanitárias adequadas (Silva Jr., 2007). 

De acordo com Juran (1994) a palavra qualidade possui dois significados 

principais: (1) as características presentes no produto/serviço que respondem às 

necessidades do cliente e (2) ausência de deficiência nos produtos/serviços. 

Generalizando, significa adequação dos produtos/serviços ao uso e em 

concordância, Mezomo (2002) define a qualidade como o nível de excelência dos 

produtos/serviços que visa satisfazer, suprir e extrapolar as necessidades dos 

clientes.  

Para Paladini (2000) não há uma perfeita definição para a palavra qualidade, 

uma vez que este termo foi popularizado e, Melhado (2001), sugere que a qualidade 

seja relativa e dinâmica que varie de acordo com a exigência do consumidor. Desta 

forma, a qualidade não deve ser concebida como um ato isolado, mas praticada em 

todo o processo organizacional (Rosaneli, 2007). 

A preocupação com a qualidade de bens e serviços não é recente, ela existe 

desde a época em que o homem começou a manufaturar, já na pré-história. Em 

1900 surgiu o autocontrole, em que o artesão após produzir os objetos de cerâmica 

separava aqueles que ele julgava não ser tão bonito e os quebrava. Assim, o 

artesão era responsável por todas as etapas do processo produtivo, concepção, 

produção e comercialização (Melhado, 2001; Rosaneli, 2007).  
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Em 1920 o autocontrole deu espaço à inspeção, cujo objetivo era constatar e 

retificar os erros. Nesta época havia uma preocupação com o produto acabado, não 

se produzia qualidade, apenas buscava-se produtos defeituosos (Longo, 1996).  

Entre 1930 e 1940 com o surgimento da produção em massa, no Brasil, deu-se 

início ao controle estatístico, em que a avaliação era feita a partir de amostragem 

dos lotes dos produtos (Longo, 1996; Melhado, 2001; Rosaneli, 2007).  

De 1950 a 1960 surgiu o conceito de garantia da qualidade, neste período as 

empresas passaram a perceber que o controle da qualidade teria que envolver 

fatores externos como a percepção dos clientes e a quantificação dos custos da 

não-qualidade. O controle da qualidade não estava focado no processo e sim no 

produto a fim de prevenir a ocorrência de defeitos (Paladini, 2000; Melhado, 2001; 

Rosaneli, 2007). A partir de 1970 deu-se início a gestão da qualidade ou qualidade 

total cujo enfoque estava na organização, com ênfase nos recursos humanos e no 

relacionamento intra e inter-empresas (Melhado, 2001; Rosaneli, 2007).  

A qualidade passa a ser uma arma agressiva de concorrência, desta forma, 

planejar a qualidade torna-se fundamental, para que máquinas funcionem 

adequadamente, que fornecedores entreguem os pedidos no tempo determinado e 

conseqüentemente para que haja um melhor controle dos custos. Logo, planejar a 

qualidade é definir a melhor forma de desenvolver uma determinada tarefa e 

principalmente adequar os produtos às exigências do mercado, eliminando as ações 

improvisadas, as decisões por intuição e o subjetivismo (Paladini, 2000). 

A ISO 8402/1994 (ABNT NBR ISO, 1994) define três conceitos básicos da 

qualidade: (1) controle da qualidade (CQ) que são técnicas e atividades operacionais 

utilizadas para atender os requisitos de qualidade; (2) garantia da qualidade (GQ) 

que é um conjunto de atividades planejadas e sistemáticas, implementadas no 

sistema de qualidade e (3) sistema da qualidade (SQ) que são a estrutura 

organizacional, os procedimentos, os processos e os recursos necessários para 

implementar a gestão da qualidade. Ainda há as ferramentas da qualidade (FQ) que 

são métodos estruturados, criados no começo da década de 20 que viabilizam a 

implantação da qualidade total (Freire, 2008). 

O interesse industrial pelas FQ cresceu durante os anos 1940 e 1950 sob o 

estímulo de cursos patrocinados pelo Conselho de Produção de Guerra, durante a 2ª 

Guerra Mundial. O desenvolvimento ocorreu no Japão resultando na difusão de sete 

ferramentas do CQ: (1) a folha de verificação; (2) o histograma; (3) o diagrama em 

espinha de peixe do professor Ishikawa; (4) o princípio de Pareto; (5) o quadro de 



 11 
 
 

controle para teste continuado de significância estatística; (6) o diagrama de 

dispersão e (7) os gráficos. Além dessas FQ existem outras ferramentas em uso 

como brainstorming;  o ciclo PDCA que significa planejamento, desenvolvimento, 

controle e ação e o 5W1H (What – o que será feito?, Who – quem realizará a 

tarefa?, When – quando cada tarefa deverá ser realizada?, Why – por que será 

realizada a tarefa?, Where – Onde será realizada? e How – como deverá ser 

realizada a tarefa? (Juran, 1994 e Freire, 2008).   

Embora essas ferramentas sejam amplamente divulgadas, elas não são 

utilizadas com freqüência pelos gestores dos serviços de alimentação para a 

implantação das boas práticas de manipulação (BPM). Dentre as FQ existentes, as 

mais utilizadas pelos serviços de alimentação são as folhas de verificação também 

denominadas como roteiros de inspeção sanitária (RIS), para avaliar as condições 

higiênico-sanitárias dos estabelecimentos, como pode ser observado em pesquisas 

realizadas por diversos autores (Fattori et al., 2005; Saccol, 2007 e Quintiliano et al., 

2008). Além desta o ciclo PDCA que foi utilizado para o gerenciamento do programa 

de calibração de equipamentos e a ferramenta 5W1H utilizada para elaborar um 

programa de limpeza dos equipamentos de um estabelecimento (Lopes, 2004).  

A garantia da qualidade, durante o processo produtivo das refeições, está 

relacionada com a aplicação de sistemas, procedimentos e normas da qualidade 

isoladamente ou em conjunto. O sistema da qualidade utilizado no setor de 

alimentação coletiva é a análise dos perigos e pontos críticos de controle (APPCC), 

os procedimentos das boas práticas de manipulação de alimentos (BPM) e as 

normas da International Organization for Stardardization (ISO) (Ferreira, 2001 e 

Lovatti, 2004).  

O Sistema APPCC foi desenvolvido em meados da década de 1960, devido a 

necessidade que os alimentos consumidos pelos astronautas fossem seguros do 

ponto de vista sanitário a fim de eliminar a possibilidade de ocorrência de DTA nos 

tripulantes.  Em 1972, nos EUA, foi promulgado um regulamento que incluiu 

conceitos do APPCC para alimentos enlatados e alimentos de baixa acidez. A partir 

de 1991, a comissão do Codex Alimentarius elaborou documento intitulado: “Guias 

para a aplicação do Sistema APPCC” que, em 1993 foi oficialmente transformado 

em documento do comitê do Codex (OPAS, 2006). 

O APPCC visa assegurar a qualidade e a inocuidade dos alimentos através 

do monitoramento dos pontos críticos de controle, durante todo o processo produtivo 

(Lovatti, 2004). É considerado racional, pois se baseia em dados epidemiológicos 
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sobre as causas das doenças e de deterioração, é focal, pois está relacionado às 

operações críticas onde o controle é essencial, é compreensível, por considerar os 

ingredientes, o processo e o uso posterior do alimento; é contínuo, uma vez que os 

problemas são detectados e são adotadas medidas corretivas e é sistemático, pois 

abrange todas as operações, processos e medidas de controle, reduzindo o risco de 

contaminação do alimento produzido (OMS, 1989). 

 O sistema deve ser implantado em nível de produção, transformação, 

transporte, distribuição, armazenamento, exposição à venda, consumo ou qualquer 

etapa que represente um risco à saúde do consumidor (Gelli, 2007). Entretanto os 

pré-requisitos necessários para a implantação do sistema APPCC são as boas 

práticas (BP) e o procedimento operacional padrão (POP).  

As BP são procedimentos que devem ser adotados por todos os serviços de 

alimentação a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária, a conformidade destes 

produtos e atender a legislação vigente (ANVISA, 2004). Esses procedimentos estão 

relacionados com o controle da saúde dos funcionários, da água para consumo, de 

pragas, das matérias-primas, à adequação estrutural do estabelecimento, da higiene 

pessoal, ambiental e de alimentos e à manipulação e processamento de alimentos e 

à elaboração das regras para visitantes (ANVISA, 2004).  

Os procedimentos técnicos de BP devem ser descritos em um manual de 

boas práticas (MBP) que também deve conter, no mínimo, os quatro POP 

recomendados na Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 216/2004: higienização 

de instalações, equipamentos e móveis; controle integrado de vetores e pragas 

urbanas; higienização do reservatório e higiene e saúde dos manipuladores. Estes 

POP devem estar acessíveis aos funcionários e à autoridade sanitária, além disso, 

devem ser escritos de forma a conter instruções seqüenciais das operações, a 

freqüência de execução e devem ser aprovados, datados, assinados pelo 

responsável técnico e pelo responsável pela operação e possuir a data de 

elaboração (ANVISA, 2004).  

Segundo Silva et al. (2008) as BP são ações necessárias à garantia do 

produto final adequado para consumo e sua importância reflete na identificação de 

algumas falhas no processo, como por exemplo, na distribuição dos alimentos 

prontos para consumo, em que o monitoramento do tempo e temperatura pode ser 

negligenciado pelo manipulador. É importante ressaltar, ainda, que as BP e os POP 

englobam o controle higiênico das operações, enquanto que o Sistema APPCC 
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define os controles críticos com ênfase no controle sanitário dos alimentos (Silva Jr., 

2007). 

A eficácia do sistema APPCC pode ser verificada em trabalho realizado por 

Bastos et al. (2002) em empresas que manipulam polpa de fruta congelada e que 

possuíam este sistema implantado, sendo observada a ausência de crescimento de 

microrganismos como o Staphylococcus aureus e Coliforme fecal no produto final. 

  Outro trabalho que demonstra a eficácia do APPCC foi o realizado por Vello et 

al. (2005), que implantaram o sistema APPCC no processo produtivo de isca de 

peixe e camarão frito em três quiosques localizados na praia do Peruíbe / SP. Foram 

escolhidas estas preparações por serem as mais consumidas pelos clientes. Os 

autores relataram que o sistema APPCC permitiu melhor visualização do processo 

produtivo, pois apontou os pontos mais críticos e permitiu a tomada de medidas 

corretivas imediatas.  

 De acordo com Figueiredo e Costa Neto (2001) o APPCC é um importante 

método para fazer estudo sistematizado dos perigos que possam comprometer a 

segurança dos alimentos, pois está voltada para o controle preventivo ao longo do 

processo, ao invés da inspeção do produto final. Os autores ainda ressaltam que o 

APPCC quando aplicado em conjunto com a BP apresenta um melhor resultado, 

pois existe uma complementação de esforços para controlar os pontos que oferecem 

perigos de contaminação aos produtos. Para Gelli (2007) não se pode 

desconsiderar, em hipótese nenhuma, as normas de BP para implantação do 

APPCC, pois de acordo com a autora, quando as BP não são respeitadas não há 

como e nem por que implementar o APPCC.  

Embora as BP sejam eficazes no controle da qualidade dos alimentos, 

conforme visto anteriormente, existem algumas limitações que dificultam a 

implantação destes procedimentos nos serviços de alimentação e nas indústrias. 

Dentre elas estão: a falta de pessoal capacitado, o pouco investimento para essa 

aplicação, a grande dificuldade de mudar comportamentos e disciplinar a mão-de-

obra envolvida no processo e as mudanças na estrutura física que requerem 

investimentos financeiros (Joaquim, 2002).  

Em trabalho realizado por Cavalli e Salay (2004) foram averiguadas a adoção 

do sistema de controle de qualidade de alimentos e a qualificação dos recursos 

humanos em 18 unidades de alimentação comercial das cidades de Campinas – SP 

e Porto Alegre – RS. O estudo revelou que a maioria das empresas de alimentação 

não aplicava o APPCC e que das 18 unidades avaliadas, apenas 11% estavam 
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implantando as boas práticas, bem como a maioria não oferecia treinamento para os 

seus funcionários, dificultando a garantia da segurança do alimento para o 

consumidor. Este trabalho demonstra uma resistência na implantação destes 

sistemas de qualidade em serviços de alimentação. 

As limitações para a implantação do sistema APPCC não são tão diferentes 

das evidenciadas para implantação das BP. Acrescentando-se às limitações já 

citadas por Joaquim (2002), outras apontadas por Silva Jr. (2007) como: a carência 

de conhecimento técnico dos gestores, a deficiência das condições operacionais da 

cozinha, as condições inadequadas de higiene e a insuficiência de manutenção 

geral.   

Ao encontro dos autores acima, Muller (2007) ressalta que durante o 

processo de implantação do programa de segurança alimentar em UANs, algumas 

dificuldades foram encontradas como a sensibilização e a importância do APPCC 

para os empresários, a adequação dos formulários, o pouco conhecimento na área 

de microbiologia por parte dos manipuladores, e a adequação das receitas e 

cardápios. 

Desta forma, todos os trabalhos demonstraram a importância das BP e do 

APPCC com relação a segurança do alimento produzido, mas para que estes 

procedimentos e sistemas sejam implantados faz-se necessário que, primeiramente, 

os gestores sejam sensibilizados em relação a sua importância para a garantia de 

alimentos com qualidade e segurança. 
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2.3 Doenças transmitidas por alimentos: contaminação a partir do ambiente, 

equipamentos, utensílios e processo de manipulação. 

 

 As doenças transmitidas por alimentos são todas as ocorrências clínicas 

conseqüentes à ingestão de alimentos contaminados por microrganismos 

patogênicos, substâncias químicas, objetos lesivos, ou que contenham em sua 

constituição substâncias tóxicas que chegam ao nosso organismo (OMS, 2002). 

Essas doenças têm sido abordadas como um problema de Saúde Pública, que 

acarreta a redução da produtividade, perdas econômicas e afeta a confiança do 

consumidor, levando a perda da credibilidade do estabelecimento ou empresa. 

Dependendo da quantidade do alimento contaminado ingerido, do tipo de 

microrganismo ou toxina e do estado de saúde do indivíduo acometido, as DTA, 

podem levar a morbidade e a mortalidade (Benevides e Lovatti, 2004). 

     Segundo Arruda (2000) a questão da segurança alimentar do ponto de vista 

higiênico-sanitário é de grande preocupação e por isso torna-se necessária a 

adoção de medidas para prevenir a contaminação nas diferentes etapas do 

processo produtivo, uma vez que as DTA se propagam com rapidez e alta 

patogenicidade. 

     Registros epidemiológicos mostram que os serviços de alimentação 

apresentam alto índice de doença transmitida por alimentos. Acredita-se que esses 

estabelecimentos sejam responsáveis por mais de 50% de ocorrência de surtos, 

contribuindo para este quadro os ambientes, os manipuladores de alimentos, os 

equipamentos e os utensílios (OMS, 2002). 

A incidência global de DTA é difícil de ser estimada, porém há relatos que no 

ano 2000 cerca de 2,1 milhões de pessoas foram a óbito devido a um quadro 

diarréico, sendo grande parte desses óbitos atribuídos ao consumo de água e 

alimentos contaminados. Nos países industrializados, o percentual de pessoas que 

desenvolvem algum sintoma de DTA tem aumentado a cada ano. Nos EUA cerca de 

76 milhões de casos de DTA resultaram em 325.000 hospitalizações e 5.000 óbitos 

(OMS, 2002).  

No trabalho realizado por Façanha et al. (2002) foram avaliadas as condições 

higiênico-sanitárias dos alimentos servidos em 10 das 18 escolas públicas de Sobral 

/ Ceará, o resultado mostra que, mesmo naquelas escolas consideradas em boas 

condições estruturais, de acordo com a inspeção da Vigilância Sanitária, alguns 
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alimentos como suco, baião de dois, risoto de frango e carne moída apresentavam 

condições higiênicas insatisfatórias, ou seja, estavam impróprios para o consumo. 

 A contaminação do alimento pode ocorrer em qualquer etapa do processo 

produtivo a partir das mais diversas fontes animais, ambientais e humanas. A 

eliminação do microrganismo vai depender da aplicação de tecnologia adequada tais 

como: a pasteurização, a irradiação, a cocção, a refrigeração, dentre outros 

cuidados como o controle do tempo e temperatura, o armazenamento adequado e a 

prevenção da contaminação cruzada (OMS, 1989). Para prevenir a DTA é 

importante ter conhecimento sobre segurança alimentar, sendo necessária a 

implantação de sistemas de controle de qualidade que abranjam todos os estágios 

de produção, a fim de obter alimentos seguros. 

O controle sanitário dos alimentos é um conjunto de normas e técnicas 

utilizadas para verificar se os produtos alimentícios estão sendo produzidos, 

manipulados e distribuídos de acordo com as boas práticas de manipulação e 

fabricação. Quando este procedimento não é obedecido muitos microrganismos 

como bactérias, fungos, parasitas, vírus, assim como agentes químicos e 

substâncias tóxicas de origem animal e vegetal, podem contaminar o alimento, 

tornando-o um fator de risco à saúde do consumidor (Benevides e Lovatti, 2004). 

Azeredo et al. (2004) avaliaram a qualidade higiênico-sanitária de 32 

preparações servidas no Restaurante da Universidade Federal de João Pessoa 

(RUJP)-Campus I e encontraram coliformes fecais, Staphylococcus aureus e 

bactérias aeróbias mesófilas. Um trabalho semelhante foi realizado por Palú et al. 

(2002) que investigaram a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos de origem 

vegetal prontos para consumo servidos em dois restaurantes privados da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. Verificaram que, mesmo no restaurante que 

apresentava preocupação em relação à higiene do refeitório, ao armazenamento e à 

apresentação dos alimentos servidos, as amostras coletadas apresentaram 

contaminação por coliformes fecais, Escherichia coli, Salmonella e Staphylococcus 

aureus.  

Estes trabalhos vêm ressaltar que a contaminação dos alimentos pode 

ocorrer em qualquer fase do processo produtivo e por isso faz-se necessário a 

manutenção de um controle rigoroso em todas as etapas de manipulação até a 

distribuição. 

Chesca et al. (2003) analisaram os equipamentos e utensílios envolvidos no 

preparo de alimentos in natura durante um período de dez dias em uma UAN que 
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servia 960 refeições diárias localizada na cidade de Uberlândia, MG e observaram 

que 100% dos alimentos, equipamentos e utensílios apresentavam–se fora dos 

padrões higiênico-sanitário legais, colocando em risco a inocuidade dos alimentos 

servidos. 

Em trabalho realizado por Leles et al. (2005) que examinaram 130 talheres de 

5 restaurantes da zona norte do Rio de Janeiro entre agosto e novembro de 2003 foi 

verificado que 52,3% dos talheres analisados apresentaram contaminação 

microbiana. Os autores ressaltam que os microrganismos pesquisados poderiam ser 

removidos ou inativados através de uma higienização adequada, envolvendo 

detergente e água fervente. Assim, ficou constatado que a higienização dos talheres 

nos restaurantes examinados foi deficiente, apontando para a necessidade de 

adoção de medidas de higienização mais eficientes. 

  Com os trabalhos realizados, pode-se perceber que os utensílios e os 

equipamentos estão, de fato, envolvidos na contaminação dos alimentos, no 

entanto, segundo a OMS (1989), o manipulador é apontado como a principal via de 

contaminação dos alimentos produzidos em larga escala. 

O termo manipulador de alimentos, de acordo com Organização Mundial de 

Saúde (OMS, 1989) “... incluyen a todas las personas que puedem entrar em 

contacto con un producto comestible o parte del mismo en cualquier etapa de las 

que van desde su fuente, por ejemplo, la granja, hasta el consumidor ”.  A RDC 

216/04 classifica como manipulador de alimentos qualquer pessoa do serviço de 

alimentação que entra em contato direto ou indireto com o alimento (ANVISA, 2004). 

Os manipuladores de alimento desempenham papel importante na segurança 

alimentar, a de preservação da higiene dos alimentos durante toda a cadeia 

produtiva, desde o recebimento, armazenamento, preparação até a distribuição. 

Uma manipulação incorreta e a falta de cuidados em relação às normas higiênicas 

favorecem a contaminação por microrganismos patogênicos. 

  Em trabalho desenvolvido por Barbosa Neta et al. (2004) em um Restaurante 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte foi observado que os 

manipuladores de alimentos não se preocupavam com nenhuma das normas de 

higiene como: o uso de uniforme completo e sua troca diária, a manutenção da 

limpeza dos sapatos e botas, da unhas cortadas, das barbas e bigodes aparados, 

sendo, portanto, mais uma fonte de contaminação dos alimentos. 

A fim de verificar o nível de contaminação nas mãos dos manipuladores, 

Almeida et al. (1995) desenvolveram um estudo na cozinha de um restaurante 
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Universitário em Campinas, SP que fornecia cerca de 6500 refeições por dia. Como 

resultado os autores verificaram que os manipuladores avaliados raramente lavavam 

as mãos quando entravam na cozinha e durante o preparo dos alimentos.  

Um estudo semelhante foi realizado por Lagaggio et al. (2002) em que 

pesquisaram microrganismos patogênicos nas mãos dos manipuladores de 

alimentos do Restaurante da Universidade Federal de Santa Maria antes e após a 

orientação quanto ao procedimento correto de higienização das mãos. No primeiro 

momento 100% das amostras estavam contaminadas e após ter sido realizada a 

orientação em relação à correta higienização das mãos, foi repetida a análise em 

que se constatou a redução da contaminação das mãos para 22,22%. Os autores 

apontam que a orientação quanto à forma correta de higienização das mãos foi uma 

medida eficaz na redução da contaminação dos alimentos servidos aos estudantes. 

Com o intuito de difundir conhecimentos, promover uma alimentação mais 

segura e capacitar os manipuladores de alimentos, Germano et al. (2000) analisou 

os prós e os contras da regulamentação da atividade de manipulador de alimentos. 

Como argumento a favor, a autora coloca que a capacitação de mão-de-obra 

favorece: a adoção de técnicas corretas de manipulação, a conscientização dos 

profissionais envolvidos na área, a padronização das condutas dos manipuladores, a 

melhoria nas condições de trabalho, a obtenção de melhores salários para a 

categoria, a melhoria na qualidade de vida do indivíduo, a ética e a responsabilidade 

do manipulador de alimentos, a redução no desperdício de materiais e a redução na 

ocorrência de toxinfecção. Como argumentos contrários à regulamentação a autora 

aponta a dificuldade de regulamentar no Brasil, o possível favorecimento de 

contratação informal, o encarecimento da mão-de-obra, o aumento do custo da 

produção e do valor do produto final para o consumidor.   

No âmbito geral é grande a necessidade de melhorar a qualidade dos 

produtos e serviços, assim como capacitar os manipuladores de alimentos para que 

adquiram hábitos higiênico-sanitários adequados. Este processo deve ser contínuo a 

fim de facilitar a implantação de procedimentos de boas práticas que assegurem a 

qualidade das refeições produzidas.  
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2.4 Ação de Vigilância Sanitária: controle higiênico-sanitário durante a 

produção de refeições. 

 

A Constituição Federal de 1988 coloca as ações de vigilância sanitária no 

âmbito das ações e serviços públicos de saúde (Brasil, 2007). De acordo com a Lei 

orgânica de saúde (Lei nº 8080 / 1990) Vigilância Sanitária é “um conjunto de ações 

capazes de eliminar, diminuir, prevenir riscos a saúde e de intervir nos problemas 

sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e da circulação de serviços 

de interesse de saúde”. (Brasil, 1990). Portanto, em relação a produção de refeições 

as ações executadas visam proteger a população dos agravos à saúde, neste caso, 

decorrentes do consumo de alimentos impróprios (Franco e Clares, 2002).  

A legislação brasileira que trata do controle higiênico-sanitário dos alimentos 

é recente, já que grande parte das leis ou dos regulamentos em vigor foi instituída 

nos últimos dez anos. Esta Legislação Sanitária tem o propósito de possibilitar o 

controle sanitário nas áreas de alimentos e de assegurar a qualidade dos serviços 

de alimentação (ANVISA, 2004).  

 

• De abrangência nacional:  

a) Portaria nº 1428 de 26 de novembro de 1993 – Ministério da Saúde, que 

estabelece orientações sobre a inspeção sanitária de forma a avaliar as boas 

práticas para obtenção do padrão de qualidade e identidade de produtos e 

serviços. Tal portaria também visa avaliar a eficácia e efetividade dos 

processos através da avaliação dos perigos e pontos críticos de controle a fim 

de proteger a saúde do consumidor (Brasil, 1993). 

b) Portaria nº 326 de 30 de julho de 1997 – Ministério da Saúde / Secretaria de 

Vigilância Sanitária, que estabelece os registros essenciais de higiene e boas 

práticas de fabricação para os alimentos produzidos ou fabricados para 

consumo humano (Brasil, 1997).   

c) Resolução – RDC 275 de 21 de outubro de 2002 – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, que estabelece o Regulamento Técnico de 

Procedimentos Operacionais Padronizados e um roteiro de inspeção para 

verificação de boas práticas de fabricação em estabelecimentos produtores 

ou industrializadores de alimentos (ANVISA, 2002).  

d) Resolução – RDC 216 de 15 de setembro de 2004 - Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, que estabelece procedimentos de boas práticas para os 
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serviços de alimentação a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias 

dos alimentos preparados, visando à proteção da saúde da população. Dentre 

os aspectos abordados nesta resolução estão a manipulação, o preparo, o 

acondicionamento, o armazenamento, o transporte e o tempo de exposição 

do alimento (ANVISA, 2004).  

 

• De abrangência Estadual: 

 

a) Decreto 6538 de 1983, Rio de Janeiro (Estado), que aprovou o regulamento                       

sobre alimentos, higiene e fiscalização, em todo o Estado do Rio de Janeiro, 

instituído pela Secretaria Estadual de Saúde (Rio de Janeiro, 1983). 

b) Portaria CVS nº 6 de 1999, São Paulo (Estado) que estabelece critérios de 

higiene e boas práticas para estabelecimentos de alimentação, para subsidiar 

as ações da Vigilância Sanitária e elaboração dos manuais de boas práticas 

de manipulação e processamento, que é amplamente utilizada em outros 

estados (São Paulo, 1999). 

 

• De abrangência Municipal: 

 

a) Decreto 6235 de1986 da Secretaria Municipal do Rio de Janeiro que 

regulamenta a Defesa e Proteção da Saúde no tocante a Alimentos e à 

Higiene Habitacional e Ambiental (Rio de Janeiro, 1986). 

  

As ações desenvolvidas pela Vigilância Sanitária do Rio de Janeiro (VISA/RJ) 

encontram-se em permanente evolução com inspeção e fiscalização sanitária dos 

estabelecimentos comerciais e industriais de alimentos, isto é, uma ação verificadora 

do cumprimento das normas de caráter sanitário (Tancredi et al., 2005). 

 Durante as ações de inspeção e fiscalização sanitária é importante que as 

Autoridades Sanitárias requisitem aos estabelecimentos o alvará de localização e 

funcionamento, geralmente emitido por órgão fazendário, o certificado sanitário 

emitido pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais com as atividades permitidas, a 

planta do estabelecimento que deve ser compatível com os procedimentos descritos 

no MBP e o MBP elaborado por profissional competente, entre outros documentos. 

Mas também é necessário que as autoridades avaliem periodicamente o 
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estabelecimento a fim de identificar não conformidades que possam comprometer a 

qualidade final das preparações servidas.  

Em trabalho realizado por Goodin e Klontz (2007) foi verificado que os 

restaurantes que foram inspecionados pela fiscalização sanitária, devido à denuncia 

de cliente, apresentaram maiores cuidados com relação às condições higiênico-

sanitárias. Por outro lado, os restaurantes que nunca foram denunciados tornaram-

se mais negligentes durante o preparo dos alimentos, com o passar do tempo. Para 

os autores, tornar disponível na internet a queixa do consumidor à vigilância 

sanitária com relação a um determinado estabelecimento comercial, favorece ao 

aumento dos cuidados com relação às práticas higiênicas durante o preparo das 

refeições. 

A Vigilância Sanitária do Rio de Janeiro estadual e municipal, entre outras,  

também torna disponíveis os roteiros de inspeção sanitária, comumente 

denominados check list. Estes roteiros são utilizados para diagnosticar a produção 

de alimentos e facilitar a visualização dos pontos positivos e negativos dos 

estabelecimentos produtores, distribuidores e industrializadores de alimentos como: 

restaurantes comerciais, institucionais, hoteleiros e fast food, e a adequação dos 

mesmos ao exigido pelas Portarias e Resoluções.  A Vigilância Sanitária Municipal 

do Rio de Janeiro disponibiliza vários modelos e roteiros de inspeção sanitária e de 

auto-inspeção, permitindo que os gestores pelo serviço de alimentação possam 

avaliar seu estabelecimento e fazer as correções necessárias, conforme Resolução 

SMG “N” n° 693 de 17 de agosto de 2004. 

Na tabela 1 pode-se verificar o uso de diversos roteiros para avaliação das 

condições higiênico-sanitárias de diferentes serviços de alimentação. Há autores 

que utilizam roteiros prontos, sugeridos pelas Resoluções e Portarias, dentre os 

quais estão: o sugerido pela Resolução SS-196, de 29 de dezembro de 1998, São 

Paulo; o da Resolução Estadual de São Paulo 142 de 3 de maio de 1993 e o RIS da 

Portaria 275 de 12 de outubro de 2002. No entanto, há autores entre eles Tancredi 

et al. (2006) e Saccol (2007) que elaboraram roteiros baseados na RDC 216/2004. 

 Alguns autores (Almeida et al. 2002; Maltauro 2004; Fattori et al. 2005) 

relatam que os roteiros de inspeção sanitária (RIS) são eficazes na avaliação das 

condições higiênico-sanitárias, pois propiciam uma análise detalhada dos serviços 

de alimentação, uma vez que avaliam diversos aspectos relativos à produção de 

refeições como a ambiência, as condições do processo produtivo, dentre outros. 

Porém após a aplicação do RIS os estabelecimentos precisam ser informados da 
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situação em que se encontram em relação à adequação das condições higiênico-

sanitárias. Isso se dá geralmente a partir de um percentual de adequação das 

condições higiênico-sanitárias (PACHS). Os trabalhos realizados têm classificado os 

estabelecimentos utilizando uma escala que vai de excelente a péssimo como 

descrito na Tabela 2 ou em grupo I, II ou III, respectivamente, bom, regular e 

deficiente (Tabela 3). Essa faixa de pontuação representa os pontos de corte, que 

servem de meta para os gestores investirem nos estabelecimentos, a fim de 

alcançarem melhorias com relação às condições higiênico-sanitárias e assim 

maiores pontuações. 
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Tabela 1. Utilização de diversos roteiros de inspeção sanitária para avaliação das 

condições higiênico-sanitárias dos serviços de alimentação.  

 

Autores / ano Local  
do estudo 

Serviço  
de alimentação avaliado 

Legislações e 
instrumentos de apoio 

Cardoso e 
Araújo, 2001 

Destrito Federal/ 
Brasília 

Panificadoras Resolução SS-196/1998 
Estado de São Paulo. 

Damasceno et 
al, 2002 

Pernambuco/ 
ceará 

Restaurantes do Campus da 
Universidade Fed. de Pernambuco 

RIS da Vigilância 
Municipal de Recife/PE 

Valejo et al, 
2003 

Presidente 
Prudente/SP 

Restaurantes, lanchonetes, 
panificadoras, sorveterias, 
docerias e rotisserias 

Lei nº 10.083/90 do 
Código Sanitário de 
Presidente Prudente. 

Deschamps et 
al, 2003 
 

Blumenau/SC Estabelecimentos produtores e 
prestadores de serviços 

Resolução 196 de 
29/12/1998 do Estado de 
São Paulo. 

Maltauro, 2004 Paraná/SC Rede de hotéis CVS 6/99 do Estado de 
São Paulo  

Mallon e 
Bortolozo,2004 

Ponta Grossa/ PR Comércio ambulante de 
alimentos 

Resolução 275/2002 

Nascimento et 
al, 2004 
 

Região central de 
São Paulo/SP 

Comércio ambulante de 
alimentos 

Resolução 196 de 
29/12/1998 do Estado de 
São Paulo 

Akutsu et al, 
2005 

Destrito 
Federal/Brasília 

Hotéis, restaurantes e unidades 
de alimentação  

Resolução 275/ 2002 

Moraes et al, 
2005 

Rio de Janeiro/ 
Zona Norte 

Comércio de alimentos em 
Shopping centers 

Decreto Municipal 
6235/1986 

Cardoso et al, 
2005b 

Salvador/BA Restaurante Universitário  Manual da ABERC e CVS 
6/99 – SP 

Cardoso et al, 
2005ª 

Região do Grande 
ABC e de SP 

Panificadoras Resolução 196 de 
29/12/1998 do estado de 
São Paulo. 

Fattori et al, 
2005 

Município de 
Presidente 
Prudente, SP 

Traillers de Lanche Resolução Estadual SS 
142/ 1993 

Couto et al, 
2005 

Rio de Janeiro/RJ Unidade hoteleira de produção de 
refeições 

Projeto APPCC Mesa, 
Portarias 1428/1993 e 
326/1995  

Tancredi et. al, 
2006 

Rio de Janeiro/RJ Serviços de alimentação Resolução 216/2004 

Panza et al, 
2006 

Maringá/PR Restaurante Universitário CVS 6/99 - São Paulo 

Emrich et al, 
2006 

Rio de Janeiro/RJ UAN hospitalar Resolução 275/2002 

Souza, 2006 Petrópolis/RJ Bares, lanchonetes e restaurante 
do tipo fast food 

Resolução  275/2002 

Saccol, 2007 Santa Maria/RS Restaurante, lanchonete e 
padaria/confeitaria 

Resolução 216/2004 

Quintiliano et 
al, 2008 

Santos, Guarujá, 
Itanhaém e 
Cubatão/ SP  

Restaurantes self services, misto 
e a la carte 

Resolução 216/2004. 
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Tabela 2. Classificação dos estabelecimentos de acordo com a faixa do percentual 

de adequação das condições higiênico-sanitárias. 

Classificação 

Ótimo Excelente Muito 
bom Bom Regular Ruim Péssimo Deficien-

te 
Referências 

Percentual de adequação 
Lima et al. 
(1998) - 90-100 - 76-89 - 40-75 - 0-39 

Cardoso e 
Araújo 
(2001) 

- 91-100 - 70-90 50-69 20-49 0-19 - 

Deschamps 
et al. (2003) 

- 100 91-99 81-90 61-80 - - 0-60 

Nascimento 
et al. (2004) 

- 91-100 - 70-90 50-69 20-49 0-19 - 

Mallon  e 
Borlolozo 
(2004) 

- 91-100 - 76-90 51-75 20-50 0-19 - 

Yamamoto 
(2004) - 91-100 - 90-81 61-80 - - 0-60 

Cardoso et 
al. (2005) - 100 91-99 81-90 61-80 - - 0-60 

Couto et 
al.(2005) 

90-100 - - 76-89,9 40-75,9 - - 0-39,9 

Tomich et al. 
(2005) - 96-100 89-95 76-88 41-75 0-41 - - 

Fattori et al. 
(2005) 90-100 - - 70-89 50-69 30-49 0-29 - 

Souza 
(2006) 

- 91-100 - 75-90 50-74 31-49 0-30 - 

 

 

Tabela 3. Classificação dos estabelecimentos, por grupo, de acordo com a faixa do 

percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias. 

 

Grupo Referências 
I** II*** III**** 

ANVISA, 2002* 
 76-100 51-75 0-50 

Akutsu et al. 2005 70-100 30-69 0-30 
                            

                              * Portaria 275/2002, * Grupo I (bom), ** Grupo II (regular) e **** Grupo III (ruim) 

 

A limitação que existe em função da utilização do RIS está relacionada à forte 

subjetividade na aplicação, pois em alguns roteiros, um único item pode constar de 

mais de um aspecto para avaliação. Essa limitação pode ser observada no roteiro 

sugerido por Tancredi et al. (2006) em que no bloco edificações, instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios há um item que avalia mais de um aspecto:  
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“Os equipamentos, móveis e utensílios que entram em contato 

com alimentos são de materiais que não transmitem substâncias 

tóxicas, odores e nem sabores aos mesmos, conforme estabelecido 

em legislação específica. Estão em adequado estado de conservação 

e são resistentes à corrosão e repetidas operações de limpeza e 

desinfecção” (Tancredi et al., 2006). 

 

No RIS mencionado, apenas um item avalia o tipo de material empregado nos 

equipamentos, móveis e utensílios e o estado de conservação dos mesmos. Assim, 

se um aspecto não estiver de acordo com a legislação, o outro também receberá 

avaliação negativa. 

Desta forma, o PACHS do estabelecimento pode ser prejudicado e pode não 

representar a realidade do serviço de alimentação. Logo, para uma avaliação mais 

detalhada e que represente mais fidedignamente a realidade este item poderia ser 

desmembrado em dois itens que avaliassem: o tipo de material utilizado e o estado 

de conservação. 

Tendo em vista a evolução que os serviços de alimentação sofreram com o 

passar dos tempos, a fim de atender a demanda da população, assim como o risco 

de contrair DTA que os consumidores sofrem caso as BPM sejam negligenciadas 

por estes serviços, é necessário que os serviços de alimentação implantem as BPM 

a fim de assegurar a qualidade das refeições produzidas e minimizar o risco de 

surtos de DTA assim como a contaminação do ambiente, utensílios e processo de 

manipulação.  

O Governo do Estado do Rio de Janeiro com o intuito de fornecer refeições 

seguras e a baixo preço para população carente, implantou os RPP que atendem 

em média 30 mil pessoas por dia. Assim, caso o processo produtivo nestes 

restaurantes não seja realizado de forma segura, causaria surto de DTA gerando 

grandes danos à população e prejuízo financeiro para o Governo.  

Até o presente momento, nenhuma pesquisa foi realizada para avaliar a 

qualidade higiênico-sanitária das refeições servidas nos RPP do Governo do Estado 

do Rio de Janeiro, dessa forma, este estudo visa suprir a carência de informações 

sobre esse setor responsável por atender um público reconhecidamente vulnerável 

do ponto de vista social. 

 

 



 26 
 
 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Avaliar as condições higiênico-sanitárias do processo produtivo de refeições em 

Restaurantes Públicos Populares localizados no Estado do Rio de Janeiro. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

a) Conhecer o processo produtivo de refeições nos RPP do Estado do Rio de 

Janeiro;  

 

b) Verificar as condições higiênico-sanitárias das instalações físicas, 

equipamentos e utensílios, matérias-primas e alimentos prontos, manipuladores 

e processo produtivo das refeições; 

 

c) Avaliar os instrumentos de controle higiênico-sanitário implantados e 

utilizados, verificando sua padronização; 

 

d) Avaliar as condutas de boas práticas de manipulação nos RPP, de acordo com 

as condições higiênico-sanitárias das instalações e manipuladores de alimentos, 

a adequação da infra-estrutura, a presença de nutricionista de controle de 

qualidade e procedimentos de manipulação, conforme estabelecido em 

regulamentos vigentes;  

 

e) Caracterizar os manipuladores de alimentos que trabalham nos RPP em 

relação ao sexo, idade, escolaridade, renda e aos conhecimentos de boas 

práticas de manipulação de alimentos, como fator interferente na qualidade das 

refeições produzidas.  
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4.  MATERIAL E MÉTODO 

 

4.1 Aspectos éticos da pesquisa 

  

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 

seres humanos do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (NESC/UFRJ), em 25 de maio de 2007. Processo11/2007, parecer 

33/2007 (Anexo 1) . 

 

4.2 Tipo de estudo, período e local de desenvolvimento da pesquisa. 

 

Trata-se de estudo exploratório, seccional, que foi desenvolvido no período de 

março de 2007 a janeiro de 2008 em dez (10) Restaurantes Públicos Populares do 

Estado do Rio de Janeiro, sendo quatro localizados no município do RJ (Herbert de 

Souza / Central do Brasil, Getúlio Vargas / Bangu, Jornalista Jorge Curi / Maracanã, 

João Goulart / Bonsucesso); um em Duque de Caxias (Dom Hélder Câmara); um em 

Niterói (Jorge Amado); um em Nova Iguaçu (Madre Tereza de Calcutá); um em 

Itaboraí (Governador Mario Covas); um em Campos dos Goytacazes (Romilton 

Bárbara) e um em Barra Mansa (Irmã Ruth).  

Foi solicitada autorização junto à Secretária de Assistência Social e Direitos 

Humanos do Estado do Rio de Janeiro para a realização da pesquisa nos 11 (onze) 

RPP inaugurados até julho de 2007 e esta foi concedida em Janeiro de 2007  

(Anexo 2). Somente no RPP localizado em Campo Grande não foi possível a 

realização da pesquisa devido a problemas internos. 

 

4.3 Técnica de coleta de dados. 

 

Como técnicas de coleta de dados foram utilizadas: (1) observação livre e 

sistemática, para adequar o Roteiro de Inspeção Sanitária (RIS) desenvolvido para 

RPP e observar a conduta dos manipuladores de alimentos durante o processo 

produtivo das refeições; (2) aplicação de roteiro de inspeção sanitária, para avaliar 

as condições higiênico-sanitárias e identificar não conformidades que pudessem 

interferir na qualidade das refeições servidas nos RPP; (3) entrevista semi-
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estruturada com o responsável técnico (RT) dos restaurantes, para conhecer as 

peculiaridades do processo produtivo dos RPP e (4) aplicação de questionário aos 

manipuladores de alimentos, para obter informações sócio-econômicas e verificar o 

conhecimento sobre boas práticas de manipulação de alimentos. 

 

4.3.1 Observação livre e sistemática 

 

Foram realizadas visitas aos RPP a fim de adequar o RIS e conhecer a realidade 

dos restaurantes no que se diz respeito ao ambiente, às instalações, à infra-

estrutura, ao fluxo do processo produtivo e ao comportamento dos manipuladores de 

alimentos. Para isso utilizou-se como técnica a observação livre e a observação 

sistemática.  

A observação livre foi realizada de março à abril de 2007, sendo feita uma visita 

em cada RPP, com o objetivo de conhecer a rotina de trabalho dos manipuladores e 

o fluxo do processo produtivo. De outubro de 2007 à janeiro de 2008 foi verificada, 

por observação sistemática, baseada no roteiro de inspeção sanitária, as condições 

das instalações, da ambiência, da infra-estrutura e a conduta dos manipuladores de 

alimentos com relação às boas práticas de manipulação, em todos os RPP 

pesquisados. Nas duas etapas, as observações foram registradas em diário de 

campo. 

 

4.3.2 Aplicação do Roteiro de Inspeção Sanitária 

 

Estudo piloto 

De março a abril de 2007 foi realizado estudo piloto em três restaurantes (RPP 1, 

7 e 8), escolhidos em função da estrutura física e do número de refeições servidas. 

Esta etapa do trabalho teve como objetivo observar o fluxo do processo produtivo 

e adequar o roteiro de inspeção sanitária às especificidades dos RPP para que 

fossem abordados todos os aspectos importantes para uma avaliação higiênico-

sanitária.  

Para aplicação do roteiro de inspeção sanitária (RIS) foi considerado o fluxo de 

produção, logo, iniciou-se a avaliação do instrumento pela área de recebimento de 

matéria-prima, de armazenamento de alimentos (à temperatura ambiente e à baixa 

temperatura), de produção (pré-preparo, preparo/cocção), de distribuição dos 

alimentos prontos para consumo, de higienização de utensílios (retorno do salão do 
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restaurante), higienização de panelas e recipientes e de armazenamento temporário 

de resíduos sólidos (Figura  2).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Fluxo do processo produtivo de refeições servidas nos Restaurantes 

Públicos Populares do Rio de Janeiro. 
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O RIS utilizado neste estudo foi desenvolvido especificamente para RPP, 

tomando como base o roteiro de Tancredi et al. (2006), que se ampara na RDC 

216/04 (ANVISA, 2004) (Anexo 3). O instrumento contou de 179 questões fechadas 

com variáveis dicotômicas para avaliação (sim= 1, não= 0 e não se aplica= 0) 

distribuídas em 12 (doze) blocos: I. edificação, instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios; II. higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios; III. 

controle integrado de vetores e pragas urbanas; IV. abastecimento de água; V. 

manejo de resíduos; VI. manipuladores de alimentos; VII. matérias-primas, 

ingredientes e embalagens; VIII. preparação dos alimentos; IX. armazenamento e 

transporte do alimento preparado; X. exposição ao consumo do alimento preparado; 

XI. documentos e registros e XII. responsáveis.  

Após o estudo piloto fez-se necessário a alteração da seqüência dos blocos 

para facilitar a inspeção, bem como, retirar alguns itens e acrescentar outros para 

avaliação das condições higiênico-sanitárias dos RPP, a fim de que todos os pontos 

críticos fossem observados. Para análise das condições higiênico-sanitárias dos 

RPP foram atribuídos pesos a cada bloco do roteiro, tomando como base a 

Resolução SS 196/98 – CVSSP (Estado) (São Paulo, 1998) e a literatura existente 

(OMS, 2002; Soto et al. 2008) que relatam sobre importância dos itens abordados 

nos blocos para uma manipulação segura dos alimentos (Tabela 4). Além disso, a 

atribuição dos pesos permitiu uma melhor distribuição dos itens dentro do bloco, 

impedindo que os blocos com mais itens tivessem maior participação no percentual 

de adequação. 

Após os ajustes, o roteiro passou a constar de 103 questões fechadas com 

variáveis dicotômicas (sim=1, não=0 e não se aplica=0), (Apêndice 1) distribuídas 

em 12 (doze) blocos organizados da seguinte forma: I. Armazenamento de 

alimentos; II. Estrutura física; III. Equipamentos e utensílios; IV. Higiene ambiental; 

V. Manejo de resíduos sólidos; VI. Manipuladores de alimentos; VII. Preparo de 

alimentos; VIII. Distribuição das preparações; IX. Controle integrado de vetores e 

pragas urbanas; X. Abastecimento de água; XI. Documentação e XII. Capacitação 

dos manipuladores de alimentos (Tabela  4). 
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Tabela 4. Composição e distribuição do peso atribuído a cada bloco do roteiro de 

inspeção sanitária elaborado para RPP. 

 

Blocos do RISRPP Total de 
itens/bloco 

Peso 
atribuído 

IQRPP 
Esperado 

I. Armazenamento dos alimentos 16 5 80 
II. Estrutura física 29 5 145 
III. Equipamentos e utensílios 5 5 25 
IV. Higiene ambiental 6 5 30 
V. Manejo de resíduos sólidos 6 5 30 
VI. Manipuladores de alimentos 10 25 250 
VII. Preparo de alimentos 6 15 90 
VIII. Distribuição 9 10 90 
IX. Controle integrado de vetores e pragas 
urbanas 2 5 10 

X. Abastecimento de água 7 5 35 
XI. Documentação 5 5 25 
XII. Capacitação dos manipuladores de 
alimentos 2 10 20 

Total 103 100 830 
 

A partir dos pesos atribuídos foi proposto um Índice de qualidade higiênico-

sanitária de restaurante público popular (IQRPP) que foi calculado a partir dos 

pontos alcançados em cada bloco multiplicado pela ponderação do bloco 

correspondente (fórmula 1). O IQRPP final é o somatório do bloco (fórmula 2). A 

partir do calculo do IQRPP foi possível obter o percentual de adequação das 

condições higiênico-sanitária (PACHS) dos RPP. O PACHS do bloco foi calculado 

multiplicando o IQRPP bloco por 100 e dividindo o resultado pelo IQRPP esperado 

do bloco (Fórmula 3). O PACHS do RPP foi calculado a partir do somatório do 

IQRPP total multiplicado por 100, dividido pelo somatório do IQRPP esperado de 

todos os blocos (Fórmula 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fórmula 1: IQRPPbloco= Ponto de cada bloco (total de sim) X peso do bloco 

FormuIa 2: IQRPPfinal = � IQRPPbloco 

Fórmula 3: PACHSbloco= (IQRPPbloco x 100) / IQRPPesperado do bloco 

Fórmula 4:PACHSRPP= (�Somatório IQRPPfinal x 100) /� IQRPPesperado de todos os 

blocos 
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Para a classificação do PACHS utilizou-se a faixa de pontuação sugerida na 

Resolução RDC 275/2002, Brasil (2002) e Saccol, (2007) que classificam os 

estabelecimentos em: Grupo 1 (bom) os estabelecimentos com faixa de pontuação 

entre 76-100%, como grupo 2 (regular) aqueles que estiverem entre 51-75% e grupo 

3 (deficiente) os estabelecimentos que encontrarem-se entre 0-50% de adequação.  

 

Avaliação das condições higiênico-sanitárias dos RPP 

 

De outubro de 2007 a janeiro de 2008 foi realizada visita aos dez restaurantes 

públicos populares para avaliação das condições higiênico-sanitárias, sendo 

utilizado como instrumento de avaliação o RIS elaborado e ajustado para os RPP, 

após o estudo piloto. Para a aplicação do RIS foi considerado o fluxo do processo 

produtivo como descrito na figura 2. 

Durante a visita foi realizado o registro fotográfico das áreas dos restaurantes 

e colhidas informações para esclarecimento do processo produtivo de refeições, por 

meio de informantes chaves (manipuladores de alimentos e nutricionistas dos RPP). 

As informações foram registradas em diário de campo. 

Durante a aplicação do RIS também foi solicitado ao RT o manual de boas 

práticas, as planilhas de procedimentos operacionais padrão e também as de 

controle conforme exigido no bloco XI. Documentação.  

 

4.3.3 Realização de entrevista semi-estruturada e aplicação de questionário.  

 

Foi realizada entrevista semi-estruturada com os RT (nutricionista da 

concessionária) de cada um dos restaurantes e à nutricionista supervisora do 

Governo do Estado do Rio de Janeiro, na impossibilidade do RT ou quando era 

necessária alguma complementação. Foi, ainda, aplicado questionário a uma 

amostra dos manipuladores de alimentos dos RPP. Foram considerados 

manipuladores de alimentos, os trabalhadores que lidam direta ou indiretamente 

com os alimentos. 

A entrevista e o questionário foram aplicados por entrevistador treinado para 

este fim e todos os participantes assinaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido antes de responderem aos mesmos (Anexo 4).  
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 4.3.3.1 Realização de entrevista semi-estruturada com os responsáveis 

técnicos dos RPP. 

 

A entrevista com os responsáveis técnicos ocorreu entre março e agosto de 

2007 e foi realizada nos próprios restaurantes durante o horário de funcionamento. 

Foi feito agendamento prévio, por telefone, com os RT. Esta etapa teve como 

objetivo obter informações sobre os aspectos técnicos e organizacionais do RPP.  

O roteiro da entrevista constou das seguintes questões: número de 

manipuladores de alimentos e nutricionistas, composição das preparações do 

cardápio, sistema de distribuição das refeições, periodicidade com que são 

realizados os treinamentos e assuntos abordados nos treinamentos ministrados aos 

manipuladores de alimentos dos RPP, tipo de contrato, tipo de serviço, tipo de 

estrutura física (vertical ou horizontal), horário de funcionamento, número de 

refeições diárias, periodicidade do cardápio e caracterização dos usuários (Anexo 5).  

 

4.3.3.2 Aplicação de questionário aos manipuladores de alimentos dos RPP. 

 

No período entre outubro de 2007 a janeiro de 2008 foi aplicado questionário 

aos manipuladores de alimentos dos RPP, no próprio restaurante, durante o horário 

de funcionamento. O objetivo desta etapa foi caracterizá-los com relação às 

condições socioeconômicas (sexo, idade, escolaridade e a renda mensal) e aos 

conhecimentos sobre boas práticas de manipulação de alimento. O questionário 

elaborado para esta pesquisa foi adaptado de Praxedes (2003) e Guimarães (2006) 

e constou de 17 questões fechadas e abertas (Anexo 6).  Foi aplicado o teste t-

student para verificar se existia diferença significativa em relação às condições 

socioeconômica entre os homens e as mulheres, considerando o nível de 

significância 0,005.  

Os manipuladores de alimentos que participaram desta etapa da pesquisa 

foram selecionados por acessibilidade. Este tipo de amostragem é aplicada em 

estudos exploratórios ou qualitativos, onde não é requerido um elevado nível de 

precisão (Gil, 1998).  Foram entrevistados 103 manipuladores de alimentos, que 

correspondeu a 22,5% do total de funcionários que trabalhavam nos RPP.  A 

distribuição de entrevistados por RPP pode ser observada na tabela 5. 
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Tabela 5. Número de manipuladores de alimentos, dos RPP, que responderam ao 

questionário. 

RPP 
Total de 

manipuladores de 
alimentos/ RPP 

Manipuladores de 
alimentos que 

responderam ao 
questionário 

  N % 
1 7 7 13,7 
2 62 8 12,9 
3 48 15 31,0 
4 20 6 30,0 
5 46 18 39,0 
6 69 9 13,0 
7 68 10 14,0 
8 30 10 33,0 
9 20 6 30,0 
10 43 14 32,5 
Total 457 103 22,5 

 

Baseado em pesquisa realizada por Castro (2007) em restaurantes do tipo 

self service, localizados em shopping center da Cidade do Rio de Janeiro/RJ, as 

respostas obtidas foram categorizadas e classificadas em corretas; parcialmente 

corretas, quando havia algum termo correto, e incorretas, quando os manipuladores 

não sabiam responder ou quando respondiam incorretamente aos questionamentos. 

Para verificar se havia diferença significativa entre as respostas dos manipuladores 

de alimentos que foram ou não capacitados e quanto ao tempo da última 

capacitação, foi utilizado teste qui-quadrado (X²) considerando p<0,05.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Organização do processo produtivo de refeições nos Restaurantes 

Públicos Populares. 

 

Os Restaurantes Públicos Populares são Unidades de Alimentação e Nutrição 

(UAN) administradas pelo poder público e se caracterizam pela comercialização de 

refeições prontas, variadas, nutricionalmente balanceadas e a preços acessíveis. 

São destinados à população que se alimenta fora de casa, prioritariamente, aos 

extratos sociais mais vulneráveis nutricionalmente (MDS, 2004). 

De acordo com a Lei nº 3514 – Rio de Janeiro (Município) (Câmara Municipal 

do Rio de Janeiro, 2003) os RPP devem ser localizados em áreas livres de focos de 

insalubridade, com ausência de lixo, objetos em desuso e animais, de fácil acesso 

para os usuários, privilegiando áreas servidas por diferentes meios de transportes 

(Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos - SEASDH, 2007). 

Os RPP funcionam das 5:00h às 17:00h, sendo o almoço é servido no horário das 

10:00 às 15:00h (Tabela 6).  Os trabalhadores obedecem a uma escala de entrada e 

saída conforme a necessidade dos restaurantes, influenciada pelo número de 

refeições servidas (Tabela 6).  

A administração de todos os restaurantes é realizada por empresa 

terceirizada escolhida por licitação e regida por contrato de gestão de preço fixo 

parcialmente subsidiado, o Governo do Estado do Rio de Janeiro custeia uma parte 

do valor total das refeições e o usuário contribui com a outra parte do custo, 

pagando R$ 1,00 pela refeição (almoço).   

 

5.1.1 Aspectos técnicos da organização do processo produtivo de refeições 

nos RPP 

 

Com relação à estrutura física, dos dez RPP estudados 40%, (n=4) 

apresentam 1 pavimento e 60%, (n=6) possuem 2 pavimentos (Tabela 6), sendo 

construídos em blocos isolados. Os restaurantes que possuem apenas um 

pavimento apresentam um fluxo de produção mais linear, o que facilita o trabalho 

dos manipuladores de alimentos, minimiza o risco de contaminação cruzada e o 

risco de acidente de trabalho.  
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O cardápio servido nos RPP é do tipo popular, composto de sopa, salada, 

arroz, feijão, prato principal, opção de prato principal, guarnição, sobremesa, 

refresco, pão, cafezinho e chá. O número de refeições varia conforme a localização 

do restaurante. Os RPP que estão localizados em bairro de grande fluxo de 

pessoas, à época da coleta de dados da referida pesquisa, serviam 3500 

refeições/dia, já os que estão em um local com baixo fluxo de pessoas servem de 

1000 a 1500 refeições/dia (Tabela 6).  

A distribuição das preparações do almoço é realizada por sistema de cafeteria 

fixa, em que todas as preparações são porcionadas por copeiros devidamente 

treinados. Mas, mesmo assim, a sopa, o arroz e o feijão são servidos à vontade.  

 

Tabela 6. Caracterização dos RPP com relação ao horário de funcionamento, 

número de pavimentos e número de refeições servidas diariamente. 

RPP 
Horário de 

Funcionamento 
 Nº  

Pavimentos 
Nº refeições 

diárias 

1 06:00-16:00h 01 3000 

2 05:00-18:00h 01 3000 

3 06:00-16:48h 01 3000 

4 06:00-16:48h 02 1000 

5 05:00-18:00h 02 3000 

6 00:00-18:00h 02 3000 

7 06:00-16:00h 02 3300 

8 06:00-16:48h 02 1500 

9 06:00-17:48h 01 1500 

10 05:00-20:00h 02 3000 

                       Fonte: Levantamento de campo 

 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

encomendou uma pesquisa ao IBOPE sobre o perfil dos usuários de restaurantes 

populares. A pesquisa foi realizada de maio à junho de 2005 com cerca de 600 

freqüentadores dos RPP de cinco capitais (Belo Horizonte, Brasília, Salvador, São 

Paulo e Rio de Janeiro). Dentre outros resultados a pesquisa apontou que 98% dos 

entrevistados achavam o preço cobrado acessível, 70% eram mulheres, 31% 

possuíam renda individual de até 1 salário mínimo, 79% tinham residência fixa e 

85% utilizavam o RPP de uma a cinco vezes por semana (Figura 3)   (MDS, 2005).  
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             Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social, 2005 

Figura 3.  Freqüência com que os usuários fazem suas refeições nos RPP de cinco 

capitais brasileiras durante a semana. 

 

Uma vez que os dados não são individualizados por região, ou estado, ou 

município esses resultados podem apresentar-se diferentes, principalmente em 

relação ao tipo de freqüentadores dos RPP. Logo, é necessário investimento em 

mais pesquisas que detalhem as características dos freqüentadores dos RPP por 

região, a fim de que os resultados sejam mais próximos à realidade. 

 

5.1.2  Aspectos sociais da organização do processo produtivo nos RPP. 

 

O trabalho nos RPP é realizado de segunda à sexta, exceto feriados e é 

socialmente dividido em turnos de 8 horas cada. O número de manipuladores de 

alimentos varia entre 20 a 69 dependendo do número de refeições servidas e do tipo 

de estrutura física do estabelecimento. Estes manipuladores são responsáveis pela 

produção, distribuição das refeições e higienização do ambiente de trabalho e 

utensílios (Tabela 7).  

A empresa contratada deve administrar, planejar, preparar e distribuir as 

refeições de acordo com o estipulado em contrato firmado com o Governo do Estado 

do Rio de Janeiro. De acordo com a Secretaria de Estado de Assistência Social e 

Direitos Humanos (2007) a empresa que administra o RPP deveria manter em seu 

quadro de pessoal 03 (três) nutricionistas, mas verificou-se que a contratação desse 

profissional também varia de acordo com o número de refeições servidas pelos 

39% 
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5% 
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Fonte: MDS, 2005 
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restaurantes. Os RPP possuem uma nutricionista do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, que é responsável por supervisionar o serviço prestado pela empresa 

contratada (tabela 7).  

Embora a Resolução do Conselho Federal de Nutricionista CFN nº 380/2005 

(CFN, 2005) não categorize os profissionais de nutrição de acordo com as suas 

atribuições, as empresas terceirizadas, que administram a unidade de alimentação e 

nutrição (UAN), os classificam de acordo com as funções que desenvolvem. Para 

isso, utilizam as seguintes denominações: (1) nutricionista de planejamento, 

responsável pelo planejamento, elaboração e avaliação de cardápios; seleção de 

fornecedores, planejamento de compras, de recebimento e de armazenamento de 

alimentos, (2) nutricionista de produção responsável pelo acompanhamento de todas 

as fases do processo produtivo, desde o recebimento da matéria-prima até a 

distribuição das preparações e, normalmente, é este profissional que lida 

diretamente com os funcionários e (3) nutricionista de controle de qualidade que 

estabelece e implementa procedimentos operacionais padronizados e métodos de 

controle de qualidade de alimentos de acordo com a legislação vigente.  
 

 Tabela 7. Distribuição da mão-de-obra nos Restaurantes Públicos Populares. 

Número de nutricionistas / RPP 

RPP 

Número de 
manipuladores de 

alimentos /RPP 
Supervisora 
do Estado Planejamento Produção 

Controle 
de 

qualidade 

Total de 
nutricionistas 

1 51 1 1 1 1(*) 4 

2 62 1 1 1 - 3 

3 48 1 1 1 - 3 

4 20 1 1 - - 2 

5 46 1 1 1 - 3 

6 69 1 1 1 1 4 

7 68 1 1 1 1(*) 4 

8 30 1 1 - 1(*) 3 

9 20 1 1 - - 2 

10 43 1 1 - 1(*) 3 

Total 457 10 10 6 5 31 

Fonte: Levantamento de campo.  

* - nutricionista consultora em controle de qualidade. 
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Na Tabela 7, pode-se observar que dos dez RPP estudados, apenas três 

(RPP1, RPP6 e RPP7) possuem as três categorias de nutricionistas (planejamento, 

produção e controle de qualidade), no entanto, apenas no RPP6 o nutricionista de 

controle de qualidade é contratado pela empresa terceirizada, cumprindo 44 horas 

de trabalho semanal. Nos RPP 1, 7, 8 e 10 o nutricionista de controle de qualidade é 

consultor, e cumpre a carga horária conforme definido em contrato com a empresa 

que administra o restaurante e, por isso, pode não estar presente no restaurante 

diariamente. 

 

5.1.3 Caracterização dos RPP segundo capacitação de manipuladores de 

alimentos e aplicação do roteiro de inspeção sanitária como forma de 

monitoramento das atividades. 

 

De acordo com alguns autores (Úngar et al. 1992 e Góes et al. 2001) a 

capacitação dos manipuladores de alimentos é de fundamental importância para que o 

preparo dos alimentos seja realizado de forma segura, sem que haja grandes riscos à 

saúde da população.  

Em concordância, Cavalli e Sallay (2007) ressaltam a necessidade de 

qualificar os funcionários para que os restaurantes possam oferecer alimentos seguros 

ao consumidor no que diz respeito à qualidade higiênico-sanitária. Para as autoras as 

principais medidas que devem ser tomadas para a qualificação da mão-de-obra são o 

aprimoramento do processo de recrutamento e seleção, a avaliação do desempenho e 

a capacitação dos funcionários em segurança alimentar. 

Panza e Sponholz (2006) salientam que a realização de treinamento deve ser 

periódica nos estabelecimentos que comercializam alimentos, com monitoramento 

constante das atividades exercidas pelos funcionários. Para os autores, o treinamento 

deve ser efetivo a fim de que o conhecimento adquirido seja colocado em prática no 

dia-a-dia, pois, se os manipuladores estiverem em boas condições de saúde e forem 

bem capacitados quanto aos procedimentos higiênico-sanitarios, a qualidade dos 

alimentos servidos à população será melhor, o que irá minimizar o risco de DTA. 

 Uma vez que os restaurantes populares têm como um dos objetivos fornecer 

refeições em quantidade e qualidade adequada, a capacitação dos manipuladores de 

alimentos de RPP faz-se necessária para que os conhecimentos sobre BPM sejam 
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adquiridos e os objetivos alcançados. Uma forma de avaliar se o treinamento 

administrado aos manipuladores de alimentos está gerando resultados positivos na 

implantação das BPM durante o processo produtivo das refeições é a aplicação de 

RIS.  

Para Valente e Passos (2003) e Tomich et al. (2005) o RIS pode ser utilizado 

na auto-avaliação da implantação das boas práticas de manipulação pelos gestores 

dos estabelecimentos, pois conforme enfatizam Almeida et al. (2002); Maltauro (2004) 

e Fattori et al. (2005), o uso do roteiro permite avaliação de baixo custo, rápida e 

detalhada das condições higiênico-sanitarias e físico-estruturais do restaurante. 

Assim, tanto a eficácia do treinamento como a evolução da implantação das BPM 

podem ser acompanhadas pelos responsáveis dos restaurantes. 

Na presente pesquisa, dos dez RPP estudados 80% (RPP 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9 e 

10) capacitavam os seus manipuladores de alimentos com relação às BPM e 

apresentaram documentos como: registro de presença e certificado de capacitação. 

Os demais RPP não apresentaram nenhum documento que comprovasse a 

capacitação de seus funcionários, mas havia manipuladores capacitados pelo 

emprego anterior, conforme informação colhida com informantes chaves. 

Quanto a aplicação do RIS, apenas 30% (RPP 5, 8 e 9) utilizavam este 

instrumento para avaliação das não conformidades. Entretanto, só um (RPP 5) 

utilizava as informações coletadas para corrigir as não conformidades encontradas, os 

outros dois restaurantes (RPP 8 e 9) aplicavam o roteiro, ou por ser exigência da 

nutricionista do Governo do Estado, ou por que a empresa que administrava o 

restaurante exigia, mas nenhuma providencia era tomada para correção das não 

conformidades encontradas. 
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5.2 Avaliação das condições higiênico-sanitárias dos Restaurantes Públicos 

Populares. 

 

  Os dados serão apresentados considerando a afinidade entre os blocos do 

RIS elaborado e aplicado nos RPP, a fim de desencadear uma melhor discussão 

dos resultados.  

De acordo com a figura 4 pode-se observar que o PACHS dos RPP variou de 

33,7% (deficiente) à 78,9% (bom). Sendo que dos 10 restaurantes avaliados, apenas 

10% (RPP8) foram classificados como Grupo 1 (Bom), 50% (RPP 1, 3, 4, 7 e 10) no 

Grupo 2 (Regular) e 40% (RPP 2, 5, 6 e 9) no Grupo 3 (Deficiente). 

 

 

Figura 4. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP.  

 

Outros estudos também têm mostrado a deficiência dos serviços de 

alimentação no que diz respeito às condições higiênico-sanitárias. Valente e Passos 

(2004) avaliaram 46 supermercados sendo 79,3% considerados deficientes, 19%, 

regulares e 1,7% bons. Akutsu et al. (2005) também obtiveram resultados similares 

ao avaliarem 30 restaurantes comerciais, em que 33% foram classificados no grupo 

2 (regular) e 67% no grupo 3 (deficiente).  Saccol (2007) avaliou 23 serviços de 

alimentação, entre eles restaurantes, lanchonetes e padarias/confeitarias e relatou 

que 17% estavam no grupo 2 (regular) e 83% no grupo 3 (deficiente). Xavier et al. 

(2008) avaliaram 5 panificadoras no Município de Quixeré/CE e também verificaram 

que 80% das panificadoras foram classificadas como ruim e 20% como péssimo.  

64,5% 

33,7% 

73,5% 
66,9% 

48,2% 

37,3% 

67,5% 

78,9% 

47% 

71,1% 

0% 

20% 

40% 

60% 

80% 

100% 

120% 

RPP1 RPP2 RPP3 RPP4 RPP5 RPP6 RPP7 RPP8 RPP9 RPP10 



 42 
 
 

Este resultado é preocupante, pois o baixo percentual de adequação obtido 

pelos estabelecimentos é um retrato das condições higiênico-sanitárias dos serviços 

de alimentação, o que interfere diretamente na qualidade final dos alimentos 

produzidos. Isso mostra que, tanto nos serviços de alimentação administrados pelo 

poder público como nos administrados por empresas privadas, pouca importância 

tem sido dispensada à implantação das BPM. 

O baixo percentual de adequação obtido pelos serviços de alimentação pode 

estar associado ao pouco investimento dos gestores nos estabelecimentos (público 

ou privado) para a implantação das BPM atrelado a falta de informação sobre a 

importância da adequação dos mesmos no que diz respeito à segurança alimentar.  

Ao avaliar a relação do nutricionista responsável pelo controle de qualidade 

com o PACHS obtido nos RPP verifica-se que dos cinco restaurantes (RPP 1, 6, 7, 

8, e 10) que possuem nutricionista contratada ou terceirizada especificamente para 

controle de qualidade, 60% foram classificados no grupo 2 (regular) e 20%  em cada 

um dos grupos 1 (bom) e 3 (deficiente). Os RPP em que não há nutricionista 

específica para controle de qualidade 40% foram classificados no grupo 2 e 60% no 

grupo 3, não havendo nenhum restaurante classificado no grupo 1 (Figura 4).  

O grupo de restaurante que possui nutricionista de controle de qualidade 

apresentou um melhor resultado para o PACHS, exceto o RPP6 que ficou 

classificado no grupo 3. Esses resultados mostram que a presença de um 

profissional para controle de qualidade repercute em melhores resultados quanto à 

adequação das condições higiênico-sanitárias.  

Mas, para melhores resultados quanto à implantação da BPM é importante 

que a ação da vigilância sanitária seja reforçada e que haja maior cobrança aos 

gestores dos serviços de alimentação para implementação das BPM. A ação da 

população também é muito importante, denunciando aqueles estabelecimentos onde 

forem encontradas não conformidades, como refeições inadequada para consumo.  

Goodin e Klontz (2007) verificaram que quando o consumidor apresenta denúncia à 

vigilância sanitária sobre determinado estabelecimento, e esta reclamação fica 

disponível na internet, o serviço apontado passa a ter maiores cuidados durante o 

preparo das refeições, o que contribuí para a manutenção da qualidade dos 

alimentos.   

A fim de identificar as principais não conformidades encontradas nos RPP foi 

realizada análise detalhada de cada bloco avaliado com a aplicação do RISRPP.  
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De acordo com Mezomo (2002) a higiene dos alimentos não está apenas 

relacionada com a manipulação adequada, mas também com os cuidados 

dispensados aos equipamentos e aos utensílios utilizados em todo o processo de 

manipulação, tanto dos alimentos in natura quanto dos cozidos. Desta forma, a 

estrutura física, os equipamentos, os utensílios e a higiene ambiental são fatores 

que contribuem para a contaminação dos alimentos, por isso devem estar sempre 

em condições higiênico-sanitárias adequadas para que as refeições produzidas não 

ofereçam danos à saúde do consumidor.  

Como pode ser observado na figura 5, nenhum restaurante foi classificado no grupo 

1 (bom) com relação a estrutura física, sendo avaliados neste bloco os itens 

relacionados com a edificação, piso, parede e teto, as instalações sanitárias dos 

funcionários e dos clientes, lavatório de mãos, o fluxo do processo produtivo e fluxo 

de ar. 

 

Figura 5. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP com 

relação à estrutura física. 

 

Com relação aos itens correspondentes a edificação as não conformidades 

encontradas estavam relacionadas ao acesso às instalações que não era 

independente, ou seja, pelo mesmo local que entravam matérias-primas também 

circulavam pessoas e eram dispostos temporariamente os resíduos sólidos (Foto 1).  
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Foto 1. Disposição temporária de resíduos sólidos na área de recebimento de 

matérias-primas. 

 

Esta inadequação pode ser observada em 40% dos restaurantes (RPP 1, 5, 6 

e 7). Nos RPP 1, 2, 5 e 6 as áreas externas e internas não estavam livres de 

material em desuso e animais, tendo sido observado caixas de papelão, móveis 

quebrados, além de felinos e outros (Fotos 2 e 3).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 2. Excesso de caixa de papelão 

na área de acesso ao RPP. 

Foto 3. Presença de animais na entrada do RPP. 
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No RPP6, as atividades de manipulação e preparo não eram separadas por 

meios físicos eficazes que pudessem evitar a contaminação cruzada.  Quanto ao 

piso, parede e teto apenas no RPP4 a área de recebimento apresentava o teto em 

tijolo pintado de preto, logo não era lavável e nem impermeável. Com relação a 

conservação apenas no RPP3 o piso, a parede e o teto estavam íntegros, nos 

demais restaurantes foram encontradas paredes com infiltração, portas descascadas 

e estufadas, piso com rachaduras e poças de água, tetos descascando ou com 

vazamento e/ou azulejos descascados. Estas não conformidades constituem em 

risco à segurança dos alimentos (Fotos 4, 5, 6 e 7).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo a Portaria 326/1997 (Brasil, 1997) as matérias-primas devem ser 

armazenadas em condições que garantam a proteção contra a contaminação e 

minimizem as perdas da qualidade nutricional ou deteriorações. 

 

Foto 4. Parede do estoque apresentando 

infiltração. 

Foto 5. Porta com revestimento 

danificado 

 

Foto 6. Piso com rachaduras e poça de 

água. 

 
    Foto 7. Teto com pintura danificada 
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As condições encontradas estão em desacordo com o que é exigido pela 

legislação vigente, que aponta que o piso das áreas de manipulação de alimentos 

deve ser de material resistente ao trânsito, impermeável, lavável e antiderrapante, 

não devem possuir frestas e devem ser fáceis de limpar; o teto deve ser constituído 

e/ou acabado de modo que impeça o acúmulo de sujeira, reduza ao mínimo a 

condensação e a formação de mofo e as portas devem ser de material não 

absorvente e de fácil limpeza de modo a não serem fontes de contaminação (Brasil, 

1997) e também contraria o regulamento da Secretaria Municipal de Saúde do Rio 

de Janeiro, Decreto 6235/86, que nos artigos 35, 53 e 89, proíbe, elaborar ou 

manipular qualquer produto alimentício em locais inadequados, sem atender os 

demais requisitos de higiene (Rio de Janeiro, 1986). 

As janelas e exaustores do RPP 3 apresentavam telas em bom estado de 

conservação e eram removíveis para facilitar a limpeza. Já os RPP 1, 2, 4 e 10 

possuíam telas, mas estas não eram removíveis e apresentavam sujidades. Os RPP 

5 e 8 só não apresentavam telas nos exaustores. Os RPP 2, 4, 5, 6 e 9 não 

apresentavam telas nas canaletas o que favorece o entupimento, a formação de 

poças e a entrada de vetores e pragas urbanas (Foto 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Embora 70% dos restaurantes (RPP 1, 2, 4, 5, 6, 7 e 10) tivessem sido 

instalados em prédios já existentes, ou seja, construídos para outras atividades, a 

setorização foi realizada tentando atender, da melhor forma possível às exigências 

da Legislação no que se refere à localização das instalações sanitárias dos 

funcionários. Porém nos RPP 1 e 2 as instalações sanitárias dos funcionários 

estavam localizadas próximo à área de recebimento e/ou de armazenamento de 

mercadorias. Condições semelhantes foram encontradas em trabalho realizado por 

 

Foto 8. Canaleta sem tela de proteção e com entupimento 
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Xavier et al. (2008) em 5 panificadoras da cidade de Quixeré/CE. Em 60% das 

panificadoras avaliadas as instalações sanitárias apresentavam comunicação direta 

com a área de preparo de alimentos. Isso mostra, talvez por falta de conhecimento 

dos gestores dos serviços de alimentação, uma falta de investimento para 

adequação da estrutura física e, conseqüentemente, o cumprimento desta exigência.  

Em 80% dos RPP as instalações sanitárias estavam organizadas e em 

adequado estado de conservação, apenas nos RPP 1 e 6 foram encontradas pontas 

de cigarro e papel higiênico no chão, e só as instalações dos RPP 1, 4 e 7 possuíam 

portas com fechamento automático. Em 50% dos restaurantes (RPP 1, 2, 6, 9 e 10) 

os vestiários dos funcionários não eram abastecidos ou com papel toalha, ou sabão 

líquido, ou não apresentava os dois. 

No que diz respeito às instalações sanitárias dos clientes, apenas nos RPP 3, 

4, 7, 8 e 10 estas eram mantidas organizadas e em adequado estado de 

conservação, no entanto, só os RPP 4 e 8 tornavam disponíveis para os clientes 

sabão líquido e papel toalha. Nos demais restaurantes observou-se condições muito 

mais precárias, pois os banheiros estavam com mau cheiro, sujos e inclusive no 

RPP 2, o banheiro feminino não estava em uso por falta de torneiras. 

Na ambiência dos RPP verificou-se que em 70% dos restaurantes o fluxo de 

produção não era linear, sendo as operações de manipulação nos RPP 5 e 7 

realizadas em dois pavimentos. O acesso ao segundo piso era realizado por apenas 

uma escada, logo, pelo mesmo local passava alimentos in natura, refeições prontas 

para consumo, funcionários, entregadores e resíduos, favorecendo a contaminação 

cruzada.   

Quanto às luminárias, apenas o RPP 10 possuía proteção adequada contra 

queda e explosão. Nos demais restaurantes as luminárias só eram protegidas contra 

queda. 

Em 60% dos RPP o fluxo de ar artificial incidia sobre a bancada de preparo 

dos alimentos. Na grande maioria dos estabelecimentos existiam equipamentos de 

ar condicionado instalados na área de pré-preparo de carnes, saladas e 

sobremesas, porém, em nenhum dos RPP foi encontrado registro de limpeza dos 

filtros de ar e manutenção destes equipamentos. 

Cabe ressaltar que os RPP além de serem instalados em prédios do Governo 

do Estado, na maioria dos casos apresentam infra-estrutura adaptada para a 

atividade de alimentação e que, também, por serem geridos pelo poder público, 

dependem deste para realização de obras de infra-estrutura, tanto no que se refere 
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à autorização como à disponibilidade de verba, o que pode ocasionar a demora das 

correções das não conformidades estruturais. 

Além da estrutura física, também foram avaliados no bloco III, os 

equipamentos e utensílios utilizados durante o processo produtivo das refeições nos 

RPP. Os restaurantes que obtiveram o menor percentual de adequação neste bloco 

foi o RPP 1 e 6 que alcançaram PACHS igual à 40% e IQRPP igual à 10 (Figuras 6 

e 7). 

 

 

Figura 6. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP com 

relação à conservação dos equipamentos e utensílios. 

 

 

Figura 7.  Índice de Qualidade dos RPP de cada restaurante com relação à 

conservação dos equipamentos e utensílios. 
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 As recomendações Legais estabelecem que os utensílios utilizados nos 

estabelecimentos que comercializam alimentos não podem constituir um risco à 

saúde, por isso devem apresentar superfícies lisas, isentas de rugosidades e 

imperfeições que possam comprometer a higienização (Brasil, 1993 e Sella et al., 

2008). 

No entanto, nos RPP estudados foram encontradas não conformidades como: 

ferrugem nos equipamentos, por exemplo, nos moedores de carne, utilização de 

utensílios para preparo de alimentos, sem o cabo, assim como conchas e panelas 

queimadas e amassadas (RPP 5 e 6) (Fotos 9, 10 e 11).  

 

 

 

 

   

                                                                        

 

 

 

 

Fotos 9 e 10. Equipamentos com ferrugem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 11. Panelas incrustadas de gordura e amassadas 

 

Sabe-se que o desgaste dos utensílios com o uso é natural, o que favorece a 

multiplicação do número de bactérias, por isso a manutenção adequada é 
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fundamental para que estejam sempre em bom estado de conservação e higiene 

(Sella et al., 2008).  

No entanto, estudos têm mostrado que a higienização dos equipamentos e 

utensílios vem sendo descuidada. Chesca et al. (2003) avaliaram todos os utensílios 

e equipamentos (picador de legumes, contentor de plástico, cuba, descascador de 

legumes, borda do disco e dente do picador de legumes e aparador de corte) 

utilizados no preparo de alimentos consumidos crus em uma UAN localizada em 

Uberaba, MG que servia 960 refeições/dia e Faheina jr. (2008), analisaram 

equipamentos e utensílios que entram em contato direto com os alimentos (facas, 

garfos, panelas, bandejas, recipiente de distribuição de suco, mesa de altileno e 

mesa de aço inoxidável) de uma UAN localizada no Campus do Pici da Universidade 

Federal do Ceará. Em ambas as pesquisas 100% dos equipamentos apresentavam 

padrões de qualidade higiênico-sanitário inapropriados, o que indica que a limpeza e 

a desinfecção eram realizadas de forma inadequada.  

Leles et al. (2005) analisaram talheres utilizados em 5 restaurantes 

localizados na Zona Norte do Rio de Janeiro e verificaram que 52,3% apresentavam 

contaminação que poderia ter sido removida com a limpeza convencional (água 

fervente e detergente). Resultados semelhantes foram encontrados por Mendes et 

al. (2004) ao analisarem a superfície de 24 bancadas de aço inoxidável dos setores 

de estocagem, seleção de grãos, cocção, montagem e distribuição de alimentos de 

uma UAN localizada na Universidade Pública de Viçosa, MG. 27% das bancadas 

estavam contaminadas por Bacillus cereus, o que tornava esses equipamentos 

fontes potenciais de transmissão de microrganismos para os alimentos. 

Para Soto et al. (2005) a inadequação das condições higiênico-sanitárias dos 

móveis, utensílios e equipamentos em que os alimentos são preparados e 

armazenados é determinante para a multiplicação de microrganismos e ocorrência 

de surtos causados por Bacillus cereus. 

A negligencia na higienização dos equipamentos e utensílios favorece a 

contaminação cruzada, tornando-os veículos de transmissão de microrganismos 

para os alimentos, o que pode prejudicar a saúde dos consumidores. Por este 

motivo os procedimentos de limpeza e sanitização devem estar adequados para que 

possam contribuir na prevenção de ocorrência de DTA (Mendes et al., 2004). 

Na presente pesquisa, também foi verificado, que em alguns RPP, os 

equipamentos não funcionavam adequadamente por falta de manutenção. No RPP2, 

dois fornos combinados estavam danificados e a chapa bifeteira também não podia 
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ser utilizada devido ao entupimento do sistema de exaustão. No RPP6 os 

equipamentos de ar condicionado das áreas de preparo de carne e salada não 

estavam funcionando e, como não havia janelas nestas áreas, o ar não circulava, 

causando desconforto térmico para os manipuladores durante a realização das 

atividades.  

Por não haver manutenção preventiva nestes restaurantes o processo 

produtivo é prejudicado como um todo, tanto no que se refere ao planejamento do 

cardápio, como à segurança dos alimentos.  

A falta de manutenção dos equipamentos interferiu também na distribuição 

dos alimentos prontos para consumo, pois os pass trhough e os balcões de 

distribuição, equipamentos que deveriam conservar os alimentos em temperatura 

adequada, não funcionavam corretamente, apresentavam-se queimados ou com 

borrachas desgastadas, impedindo o fechamento correto das portas. Desta forma, 

os alimentos eram mantidos em temperatura de risco durante o período de 

distribuição (5 horas). O único restaurante que possuía estes equipamentos em 

perfeito funcionamento era o RPP8, como foi observado e confirmado pelos registros 

de temperatura do restaurante.   

Nos restaurantes em que os equipamentos de distribuição não estavam 

funcionando adequadamente, o controle da temperatura dos alimentos não podia ser 

realizado, como regulamenta a RDC 216/2004 (ANVISA, 2004).  

Silva et al. (2008) ressaltam que, no momento da distribuição, o binômio 

tempo/ temperatura deve ser controlado rigorosamente. A ausência do controle de 

temperatura representa um grande risco de contaminação dos alimentos, pois não 

tem como verificar se as refeições estão sendo mantidas na temperatura 

recomendada pela legislação, ou seja, superior a 60°C para os alimentos mantidos 

quentes e os resfriados à 4ºC (ANVISA, 2004).  

Sella et al. (2008) também verificaram que os serviços de alimentação 

localizados na praça de alimentação de dois shoppings centers de Porto Alegre/RS, 

em 2005 não atendiam às condições de conservação dos alimentos quanto ao 

tempo e a temperatura de exposição. O controle do tempo e temperatura durante a 

distribuição dos alimentos não deve ser negligenciado para que não haja 

multiplicação de microrganismos o que pode causar surtos de DTA. 

A higiene ambiental das instalações, dos utensílios, o tipo de produto 

saneante e o material utilizado na higienização foi avaliada no bloco IV do RISRPP. 

Verificou-se que o RPP 2 obteve o menor percentual de adequação (33%) e IQRPP 



 52 
 
 

igual a 10, e os RPP 3, 4, 7, 8 e 10 alcançaram o maior percentual de adequação do 

bloco (83%) e IQRPP igual a 25. Porém, nenhum restaurante alcançou 100%  de 

adequação (Figuras 8 e 9).  
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Figura 8. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP com 

relação à higiene ambiental. 

 

Figura 9. Índice de Qualidade dos RPP com relação à higiene ambiental. 

 

 A principal inadequação identificada em todos os RPP foi a falta de um 

funcionário exclusivo para higiene ambiental, o mesmo funcionário que manipulava 

os alimentos também realizava a limpeza do setor de trabalho e recolhia o lixo. Nos 

RPP 3, 4, 7, 8 e 10 esta foi a única não conformidade encontrada neste bloco. 

 Nos RPP 2, 5, 6 e 9 as outras não conformidades encontradas estavam 
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e outros) que eram de madeira e estavam em péssimo estado de conservação, e 

ainda, os mesmos materiais, eram utilizados na limpeza do ambiente, dos 

equipamentos e utensílios, constituindo-se de veículo para transmissão de 

microrganismos  para os alimentos através da contaminação cruzada (Fotos 12 e 

13). 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

    

Além da avaliação das condições higiênico sanitárias das instalações, 

equipamentos, móveis e utensílios o RISRPP também abordou o manejo de 

resíduos sólidos, o controle integrado de vetores e pragas urbanas (CIVP) e o 

abastecimento de água (blocos V, IX e X), Itens fundamentais para a produção de 

alimentos com segurança.  

Os restaurantes que obtiveram o menor percentual de adequação em relação 

ao manejo de resíduos sólidos foram os RPP 2 e 6, ambos com PACHS igual a 

33,3%  e IQRPP igual 10 (Figuras 10 e 11). 

 

 

 

 

Fotos 12 e 13. Materiais de limpeza utilizados nos RPP. 
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Figura 10. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP 

com relação ao manejo de resíduos sólidos. 

 

 

 Figura 11. Índice de Qualidade dos RPP com relação ao manejo de resíduos 

sólidos. 

 

 Como não conformidades em relação ao manejo de resíduos sólidos foram 

encontradas coletores de lixo com sujidades, ausência de coletores com tampa 

acionada por pedal, mau cheiro na área de armazenamento de resíduos e a 

localização da área de armazenamento temporário de resíduos sólidos, próximo à 

área de produção de alimentos (Fotos 14,15 e 16). 

 

83,3% 

33,3% 

83,3% 

100% 

50% 

33,3% 

83,3% 83,3% 

66,7% 

100% 

0% 

20% 

40% 

60% 

80% 

100% 

120% 

RPP1 RPP2 RPP3 RPP4 RPP5 RPP6 RPP7 RPP8 RPP9 RPP10 

 

25 

10 

25 

30 

15 

10 

25 25 

20 

30 

0 

5 

10 

15 

20 

25 

30 

35 

40 

45 

50 

RPP1 RPP2 RPP3 RPP4 RPP5 RPP6 RPP7 RPP8 RPP9 RPP10 



 55 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             

Fotos 15 e 16. Área de armazenamento temporário de resíduos sólidos próximo à 

área de manipulação de alimentos. 

 

Quanto ao CIVP, observa-se na figuras 12 e 13 que nenhum dos RPP obteve 

PACHS menor que 50% e IQRPP igual à 5 o que indica que os restaurantes 

possuem um programa de controle de vetores e pragas. Apesar disso, as não 

conformidades encontradas neste item estavam relacionadas com a presença de 

insetos como, baratas, moscas, além de vestígios de roedores, o que demonstra que 

o programa não estava sendo eficaz. 

 

 

 

15 

16 

Foto 14. Coletor de lixo com tampa de 

acionamento manual. 
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Figura 12. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP 

com relação ao controle integrado de vetores e pragas urbanas. 

 

 

Figura 13. Índice de Qualidade dos RPP com relação ao controle integrado de 

vetores e pragas urbanas. 

 

 Em relação ao abastecimento de água nenhum restaurante obteve PACHS 

menor que 57,1% e IQRPP menor que 20 (figuras 14 e 15), sendo observado que 

em todos os restaurantes a água é potável e proveniente da rede Pública. Também 

verificou-se que há registros de higienização do reservatório de água. As não 

conformidades estavam relacionadas com a ausência de etiqueta indicando o prazo 

para a troca dos elementos filtrantes. 
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Figura 14. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP 

com relação ao abastecimento de água. 

 

Figura 15. Índice de Qualidade dos RPP com relação ao abastecimento de água. 
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precauções visando a sua preservação (Arruda, 2002).  
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O restaurante que obteve o menor percentual de adequação para este bloco 

foi o RPP6 (43,8%) (figura 16) e IQRPP igual a 35 (figura 17), sendo verificado 

algumas não conformidades como: alimento armazenado próximo à parede 

descascada, ausência de registro de controle de temperatura, assim como, câmaras 

frigoríficas danificadas e apresentando bolor, constituído em risco para a 

manutenção da qualidade dos alimentos armazenados. 

 

 

Figura 16. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP 

com relação ao armazenamento de alimentos. 

 

 

Figura 17. Índice de Qualidade dos RPP com relação ao armazenamento de 

alimentos. 
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Embora o RPP5 tenha alcançado 50% de adequação algumas não 

conformidades importantes também foram identificadas na área de armazenamento, 

como a existência de bolor e de infiltração nas paredes, pallets quebrados e falta de 

espaçamento mínimo (10 cm) entre a parede e os gêneros conforme recomendação 

da CVS 6/1999, São Paulo (1999), necessário para a circulação de ar (Foto 17 e 

18).    

     

 

 

 

  

 

 

 

Foto 17. Pallet quebrado. 

 

 

 

Quanto à estocagem sob refrigeração, 40% dos RPP não realizavam a 

verificação da temperatura de recebimento dos gêneros alimentícios e nos RPP 1, 2, 

4, 5, 8 e 9, os termostatos das câmaras não estavam em perfeito funcionamento ou 

estavam queimados. Dos RPP que possuíam termostato em funcionamento apenas 

os RPP 6 e 10 não faziam controle da temperatura.   

 Foram identificadas freezeres enferrujados e câmaras frigoríficas em estado 

precário de conservação nos RPP 1, 2, 4, 5, 6 e 8, com piso quebrado e azulejos 

descascados, assim como presença de bolor (Fotos 19, 20, 21 e 22), constituindo 

em risco à segurança dos alimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

Foto 18. Armazenamento de alimentos junto à 

parede. 

 

Foto 19. Freezer com ferrugem. 
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Fotos 20, 21 e 22. Não conformidades encontradas nas câmaras frigoríficas: 

acabamento da porta, parede e piso em péssimo estado de conservação. 

 

O armazenamento das matérias-primas deve ser realizado de forma a reduzir 

a contaminação dos alimentos, a fim de minimizar o risco de DTA. O código de 

defesa do consumidor, Lei 8078 / 90, relata que “...são impróprios para uso e 

consumo os produtos com prazo de validade vencido, aqueles que apresentem 

deterioração nociva à vida ou à saúde e os produtos que por qualquer motivo 

estejam inadequados ao uso” (Brasil, 1990). 

Com relação ao recebimento de materiais, apenas os RPP 5, 6 e 7 

apresentaram não conformidade para este item, pois a área de recebimento não era  

protegida e nem exclusiva para este fim.   

No bloco VII (preparo de alimentos) os restaurantes que obtiveram os 

menores percentuais de adequação foram o RPP 2 e 6  (33,3%) e IQRPP igual à 30. 

Apenas o RPP8 obteve 100% de adequação e IQRPP igual à 90 para este bloco 

(Figuras 18 e 19). 
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Figura 18. Percentual de adequação das condições higiênico-sanitárias dos RPP 

com relação ao preparo de alimentos. 

 

 

Figura 19. Índice de Qualidade dos RPP com relação ao preparo de alimentos. 

 

 As não conformidades encontradas nos RPP 2 e 6 estavam relacionadas com 

a ausência de medidas que reduzissem a contaminação cruzada, além da 

manipulação inadequada dos alimentos (fotos 23 e 24), o descongelamento dos 

alimentos em água parada (foto 25), a exposição dos alimentos prontos para 

consumo à temperatura ambiente até o momento da sua distribuição (foto 26, 27 e 

28) e a ausência de um documento de controle de qualidade dos alimentos 

preparados. 
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Fotos 23 e 24. Manipulação inadequada dos alimentos: Uso de saco de lixo para 

proteger os alimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Foto 25. Descongelamento inadequado da carne em água parada.     
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